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O relatório concernente à Prática de Ensino Supervisionada terá como fundamento 
o trabalho desenvolvido na Escola Secundária Eça de Queirós, em Lisboa, no âmbito do 
Mestrado em Ensino de Filosofia. 
O tema do presente relatório versará sobre a unidade IV do Programa de Filosofia 
10.º e 11.º Anos - “O Conhecimento e a Racionalidade Científica e Tecnológica” -, em 
particular sobre o primeiro ponto - “descrição e interpretação da actividade 
cognoscitiva”. Para o efeito, o relatório tomará como ponto de referência a leccionação 
de vinte e uma aulas distribuídas por três turmas, uma de Humanidades, outra de 
Ciências e outra de Economia, a partir das quais virão a ser apresentadas as respectivas 
planificações. 
Encontrar-se-á, ao longo do relatório, o propósito de encarar a possibilidade do 
conhecimento como influência significativa na vida dos alunos. Assim, e sendo três as 
turmas alvo de análise, será possível aferir a eficácia de cada estratégia quando aplicada 
a cada uma, não podendo, de modo algum, a mesma estratégia ter o mesmo efeito em 
turmas distintas. Para além disto, e tendo o ensino de Filosofia o intento de provocar o 
desejo de conhecer nos alunos, teremos também a oportunidade de verificar de que 
modo as estratégias utilizadas tiveram ou não sucesso no que a tal se refere e, no caso 


















The report on the practice of Supervised Education Foundation will be based on 
the work developed at the Eça de Queirós highschool, in Lisbon, in the scope of the 
Master in Philosophy Teaching. 
The subject of the present report will focus on the 10th and 11th grade Philosophy 
Program’s Unit IV - “Knowledge and Scientific Technology Rationality” -, in 
particular on the first point - "description and interpretation of cognitive activity". To 
this purpose, the report shall take as a point of reference twenty-one lessons teached to 
three different classes, one for Humanities, another of Science and another of Economy, 
from which will be presented their class’ plans.  
You can find, throughout the report, the purpose of facing the possibility of 
knowledge as a significant influence in the lives of the pupils. So, and being three 
classes target of analysis, it will be possible to assess the effectiveness of each strategy 
when applied to each one, and could not, in any way, the same strategy to have the same 
effect in different classes. In addition, and with the teaching of Philosophy the intent to 
cause the desire to know in the students, we will also have the opportunity to see how 
the strategies used had success (or no success) in this regard and, in the case of those 
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I - As orientações do programa de Filosofia 
 
O presente relatório visa pôr a descoberto o trabalho desenvolvido no quarto 
semestre do Mestrado em Ensino de Filosofia, na Escola Secundária Eça de Queirós em 
Lisboa, sob orientação da professora cooperante Doutora Helena Lebre. 
Foram leccionadas vinte e uma aulas distribuídas por três turmas, uma de 
Humanidades, outra de Ciências e outra de Economia. As lições enquadram-se na 
unidade IV do Programa de Filosofia 10.º e 11.º Anos - “O Conhecimento e a 
Racionalidade Científica e Tecnológica” -, em particular no primeiro ponto - “descrição 
e interpretação da actividade cognoscitiva”1. 
As actividades iniciaram-se com a leccionação do primeiro subponto - “estrutura 
do acto de conhecer” -, terminando com o segundo - “análise comparativa de duas 
teorias explicativas do conhecimento” -, mais concretamente com o estudo de David 
Hume, saltando o de Descartes, o qual foi efectuado por outros membros e colegas 
pertencentes ao mesmo grupo de estágio.  
Assim, será apresentada a resposta de Hume quanto à possibilidade do 
conhecimento. Este é, de facto, o objectivo principal, contudo, e visto que ao longo do 
semestre foram leccionados dois subpontos, não avançaremos para esta resposta antes 
de apresentarmos o problema a que ela procura responder. 
Na “estrutura do acto de conhecer” foram dadas três aulas: uma de introdução ao 
estudo do conhecimento, tendo este sido apresentado como uma relação entre um 
sujeito e um objecto; outra dedicada à definição tripartida e contra-exemplos; e a última 
sobre a origem e possibilidade do conhecimento.  
No estudo de Hume as lições foram quatro: a primeira consistiu numa introdução, 
em que foram diferenciadas as percepções da mente segundo o autor; a segunda girou 
em torno das relações de ideias e questões de facto; a terceira sobre o problema da 
causalidade; e a última sobre o problema da indução, onde foi distinguido o 
racionalismo de Descartes e o empirismo de Hume. 
                                                          
1
 Cf. Fernanda Henriques, Joaquim Neves Vicente e Maria do Rosário Barros, Programa de Filosofia 10º 
e 11º Anos (PF), Lisboa, Ministério da Educação, 2001, pp. 13 e 33. 




O programa de Filosofia não nos conduz inequivocamente aos conteúdos 
leccionados, dando-nos até significativa margem de manobra para que possamos mover-
-nos dentro das orientações aí impostas. Com efeito, compete a cada professor tomar 
decisões no que concerne aos conteúdos a leccionar, contanto que se mova dentro do 
prescrito pelo programa. 
Deste modo, na estrutura do acto de conhecer é solicitado aos docentes que 
descrevam os elementos constituintes dessa acção, tendo estes toda a liberdade quanto à 
perspectiva de estudo. Contudo, e mesmo podendo os professores enveredar pela via 
que mais lhes aprouver, não poderão deixar de caracterizar a relação de conhecimento e 
os elementos nela intervenientes
2
.  
Já na análise comparativa de duas teorias explicativas do conhecimento, os 
docentes são orientados no sentido de, estando já apresentado o conhecimento como 
problema, partir para uma análise mais concreta, incidindo esta sobre as duas teorias 
mencionadas, não indicando o programa quais as teorias em questão. Deste modo, 
poderá o professor tomar decisões no que a estas diz respeito, devendo proceder à 




Podemos assim verificar que o programa de Filosofia não se impõe com rigidez 
aos docentes. Porém, com o surgimento das orientações para efeitos de avaliação 
sumativa externa das aprendizagens, é feita uma delimitação aos conteúdos a leccionar, 
não deixando, de forma alguma, os professores de ter margem de manobra no que 
concerne a tal leccionação, mas tendo o terreno para tal manejo delimitado
4
. E se isto, 
por um lado, parece vantajoso, por outro, poderá ser prejudicial. 
 A vantagem destas orientações, parece-nos, prende-se com o facto de os 
professores poderem encontrar aí um fio condutor explícito que passa a constar nas 
orientações programáticas. Estes, por conseguinte, encontram no documento um apoio 
fundamental, não tendo necessidade de se perder em possíveis alternativas, as quais 
                                                          
2
 Cf. Fernanda Henriques et alia, PF, p. 33. 
3
 Cf. Fernanda Henriques et alia, op. cit., p. 33. 
4
 Estas orientações concordam com o programa de Filosofia, vindo delimitar as aprendizagens 
estritamente necessárias para efeitos de avaliação externa, não anulando, mas orientando, os temas e 
perspectivas teóricas constantes no programa. Cf. AA. VV., Orientações para efeitos de avaliação 
sumativa externa das aprendizagens na disciplina de Filosofia, Lisboa, Ministério da Educação, 2011. 




poderão até vir a desfavorecer os alunos no que à aprendizagem de Filosofia diz 
respeito. 
 
II - Algumas reflexões sobre o manual escolar dos alunos e outras orientações 
 
O manual escolar é outro factor que vem delimitar as orientações do programa de 
Filosofia. Com efeito, o professor não o poderá ignorar, visto ser este uma ferramenta 
essencial para o estudo dos alunos, competindo aos docentes elucidar o que aí vem 
escrito, não só devido aos custos implicados para os estudantes, mas também porque 
este constitui para eles a base de estudo. 
E aqui surge o possível aspecto prejudicial das orientações para efeitos de 
avaliação sumativa externa, pois estas poderão anular alguns conteúdos constantes em 
determinados manuais. Ora, se os manuais implicam custos para os alunos e constituem 
para eles a base de estudo, devemos convir que não será uma vantagem se estes 
abarcarem conteúdos que poderão vir a ser anulados por qualquer tipo de documento. 
O manual deverá, assim, ser o ponto de partida para a preparação das aulas
5
 por 
parte dos professores, os quais, na preparação destas, não poderão ignorar as orientações 
do programa de Filosofia, tampouco a delimitação efectuada para efeitos de avaliação 
externa. 
Não sendo nosso propósito analisar os diversos manuais de Filosofia, podemos 
afirmar que no caso presente, em particular, os conteúdos concordam com as 
orientações para efeitos de avaliação sumativa externa das aprendizagens. Mas este 
poderia não ser o caso, pois o programa de Filosofia não é explícito, por exemplo, 
quanto a uma análise comparativa das teorias de Descartes e David Hume. Como 
proceder no caso de o manual contemplar estudos distintos? Reembolsar os alunos pelo 
prejuízo? Sim, porque estes teriam de, ou deveriam, adquirir manuais que abrangessem 
tais conteúdos. 
Também as orientações para a Leccionação do Programa de Filosofia, de 
Setembro de 2005 (versão para publicação), contemplam sensivelmente os mesmos 
                                                          
5
 Foi este o procedimento seguido ao longo da prática lectiva: começou-se por analisar o manual escolar 
utilizado pela escola, partindo-se, depois, para a análise de bibliografia especializada no sentido de 
elucidar perante os alunos o que ali vinha escrito. Cf. Paulo Ruas e António Lopes, Logos, 11º ano, 
Carnaxide, Santillana, 2008, pp. 94-101 e pp. 120-139. 




conteúdos que os previstos para efeitos de avaliação externa
6
, e já parecem ter sido 
elaboradas com o intento de delimitar as orientações constantes no programa de 
Filosofia. Todavia, o documento prioritário no que diz respeito ao prescrito por este, 
não pode deixar de ser o que contém as orientações para efeitos de avaliação externa, 
pois estas vão para além dos limites de cada escola em particular, indicando os 
conteúdos essências que poderão vir a ser alvo de um tipo de avaliação para a qual os 
alunos de todas as escolas terão de estar preparados. 
 
III - Os documentos prioritários e os objectivos propostos 
 
Apresentámos já aquele que consideramos ser o documento prioritário quanto à 
leccionação do programa de Filosofia. Contudo, mesmo este terá de respeitar 
imposições já prescritas por outros documentos, assim como a Lei de Bases do Sistema 
Educativo, a qual surge como órgão máximo quanto à gestão do currículo escolar, em 
conjunto com os diversos decretos-lei que vão surgindo
7
. 
Aqui surgem orientações a que os professores têm de atender e que vão para além 
da sua disciplina em concreto; porém, tais orientações não podem ser esquecidas na 
elaboração dos diversos documentos já referidos, pelo que cada professor, ao cumprir o 
prescrito pelo programa da sua disciplina, já estará a cumprir aquelas orientações. 
Ainda assim, os docentes não podem ignorar os documentos que se referem à 
gestão do currículo, pois cada professor é também visto como gestor de currículo, 
devendo, por conseguinte, ser parte integrante no que à sua construção diz respeito. 
Ainda mais numa era em que o currículo é encarado como entidade dinâmica em 
processo de construção constante, sendo esta efectuada ao longo da prática, quer lectiva 
quer social, não estando, de modo algum, aquela separada desta. Destarte, alunos e 
professores devem participar na construção do seu próprio conhecimento, encontrando o 
processo curricular fundamento na reflexividade, onde objectivos contraditórios são 
colocados em jogo, de forma a se poder alcançar o resultado desejável
8
. 
                                                          
6
 Cf. Orientações para a Leccionação do Programa de Filosofia, Versão para Publicação, Lisboa, 
Ministério da Educação, 2005, pp. 12-13.   
7
 Cf. Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) - Versão nova, Consolidada - 30/08/2005. 
8
 Para um estudo mais aprofundado desta questão cf. José Augusto Pacheco, “Teorias do Currículo” in: 
Currículo: Teoria e Práxis. Porto, Porto Editora, 2001. 




Constando os objectivos que nos propusemos cumprir no programa de Filosofia, 
estes não deixam de concordar com os vários documentos até agora mencionados. Com 
efeito, como teremos oportunidade de verificar nas planificações
9
, quando nos referimos 
a objectivos, fazemos menção a objectivos gerais, pois os específicos dizem respeito aos 
conteúdos em si, pelo que facilmente se percebe o modo como foram cumpridos; ou 
seja, o funcionamento normal da aula leva ao cumprimento dos objectivos específicos.  
Poderíamos aqui também falar em competências, pois com o termo objectivos 
gerais pretendemos que as aprendizagens dos alunos permaneçam ao longo das suas 
vidas, e não que sejam algo fugidio e passageiro. É certo que competência não é o 
mesmo que objectivo, e por essa razão distinguimos entre específicos e gerais, passando 
aqueles pela mera apropriação de conteúdos, dizendo estes respeito a essa mesma 
apropriação mas de forma mais consistente, possibilitando a mobilização de 
conhecimentos para outras áreas e contextos
10
.  
Foi na última fase da prática lectiva que procurámos colmatar o processo de 
avaliação e os objectivos que nos propusemos cumprir. Com efeito, aquele surge como 
elemento preponderante para o cumprimento destes, não só por ser a principal forma de 
comprovar se os objectivos foram atingidos, mas também porque a avaliação assume 
um carácter interpretativo e reflexivo, auxiliando os alunos na sua formação
11
. Ou seja, 
o processo avaliativo permite ao aluno exercitar os saberes adquiridos, reflectindo sobre 
eles e interpretando-os, o que vem a possibilitar a aquisição de reais competências. Por 
outro lado, é também a avaliação que presta informações, quer aos professores, quer às 
escolas, ou ao próprio sistema educativo, possibilitando o ajustamento no que se refere 




Antes de avançarmos, convém termos presente o facto de que a leccionação do 
semestre ter-se-á encontrado condicionada devido a um contratempo ocorrido no 
                                                          
9
 Ver Anexos I-V, pp. 79, 85, 95-96, 102-103 e 114-115. 
10
 Cf. Maria do Céu Roldão, Gestão do Currículo e Avaliação de Competências, Lisboa, Presença, 2003, 
p. 24. 
11
 Cf. Paulo Abrantes, “Princípios sobre currículo e avaliação”, in: Proposta de reorganização curricular 
do ensino básico (documento de trabalho), Lisboa, Ministério da Educação, 2000, pp. 8-10.  




semestre anterior, em que a professora cooperante esteve de baixa médica, o que 
condicionou o tempo para a leccionação dos conteúdos. 
Em jeito preliminar, o relatório iniciará com uma breve consideração acerca das 
orientações curriculares, mais propriamente a respeito do Programa de Filosofia e da 
Lei de Bases, procurando aí enquadrar cada objectivo que nos propusemos cumprir. 
Em seguida, procederemos à apresentação dos conteúdos leccionados, altura em 
que será exposto o suporte teórico em que se basearam as aulas, sendo também este, em 
conjunto com a primeira parte, que sustentará o presente relatório. 
Na vertente prática, após a caracterização dos alunos de cada turma, passaremos a 
apresentar, de forma resumida, cada uma das aulas, referindo-nos às situações, tarefas e 
materiais aí empregues. Com isto pretendemos ostentar as estratégias
12
 utilizadas com o 
objectivo de garantir aos alunos a aquisição das competências indicadas em objectivos 
gerais, e dar resposta quanto ao enquadramento da unidade leccionada no currículo 
escolar, atendendo a que tal já terá sido feito no que se refere aos objectivos, sendo 
agora consumado no que diz respeito ao cumprimento destes mediante cada aula 
leccionada. Seguir-se-á, ainda, o momento de avaliação, e respectivos métodos e 
técnicas utilizadas, em que nos procuraremos debruçar sobre os resultados obtidos com 
a principal forma de avaliação ocorrida ao longo do semestre. 
O modo como pretendemos sintetizar as aulas irá envolver, num primeiro 
momento, a generalidade das turmas, independentemente de, em certas alturas, ser feita 
referência a um grupo específico. No final de cada resumo será então mencionado o 
êxito ou a sua ausência em cada turma isoladamente, seguindo a ordem pela qual os 
conteúdos foram leccionados aos três grupos. Nesta fase do relatório dar-se-á um 
afastamento, em que nos ausentaremos de nós para que possamos ver, com olhos de 
observador, a eficácia ou a sua ausência no que ao trabalho desenvolvido diz respeito. 
Será, finalmente, apresentada uma reflexão, quer sobre o trabalho realizado ao 
longo do semestre, quer sobre a avaliação efectuada, havendo aqui a possibilidade de 
observar o retorno a si de quem escreve, mas desta vez isolando, em cada instante, 
                                                          
12
 Cumpre-nos, desde já, deixar claro que, em nosso entender, a estratégia não poderá ser totalmente 
delineada antes do início de cada aula. É certo que determinadas situações ou tarefas podem encontrar-se 
devidamente previstas antes do início da lição, em particular no que diz respeito ao uso de determinados 
materiais, à visualização de um documentário ou à leitura de um texto. Porém, a estratégia só poderá 
encontrar-se completa após o termo de cada aula, na medida em que certos factos não são previsíveis, que 
nos obrigam a mudar de estratégia ou imprimir nela alguma modificação, e que relacionam o conceito 
estratégia com um devir, impossível de se prever.   




aquele que se encontra a realizar o acto de pensar, tornado esta uma verdadeira reflexão 
pessoal. Nesta altura, teremos também a oportunidade de observar uma opinião pessoal 
acerca da forma como a possibilidade do conhecimento poderá influenciar a vida dos 
alunos. 
Esta reflexão, com que pretendemos encerrar o relatório, será apresentada em três 
fases: na primeira será feita uma autocrítica ao trabalho desenvolvido, focando as 
principais dificuldades sentidas; esta subdividir-se-á em duas, correspondendo cada uma 
a um subponto do programa. A fase seguinte será dedicada às diferenças verificadas na 
leccionação dos mesmos conteúdos a turmas distintas. E na última a avaliação, 
seguindo-se um breve momento conclusivo. 
Por uma questão de comodidade, remeteremos, quando necessário, o leitor para os 
respectivos anexos, começando estes por se encontrar estruturados à medida de cada 
planificação, surgindo, de seguida, um plano de aula que não terá sido concretizado e, 
finalmente, o trabalho final de avaliação. Deste modo, encontraremos três anexos para o 
primeiro subponto, visto terem sido também três as planificações apresentadas; já no 
segundo, deparar-nos-emos apenas com dois, porquanto aqui as planificações terão sido 
somente duas. Consideramos ser isto uma evolução no trabalho docente, e um reflexo 
do desenvolvimento ocorrido na cadeira de IPP IV. Os dois últimos anexos serão 



















Parte I - Os objectivos propostos e as orientações curriculares 
 
Secção I - Primeiro objectivo 
 
Podemos apresentar os objectivos que nos propusemos cumprir cintando o 
Programa de Filosofia. Assim, começámos por procurar garantir aos alunos a aquisição 
de “instrumentos cognitivos, conceptuais e metodológicos, fundamentais para o 
desenvolvimento do trabalho filosófico e transferíveis para outras aquisições 
cognitivas”13. Este foi um objectivo com o qual nos fizemos acompanhar ao longo de 
toda a prática lectiva
14
, talvez por ser este passível de cumprir em todas as áreas do 
saber, à excepção do desenvolvimento do trabalho filosófico que, em outros domínios, 
referir-se-ia certamente a outro género de trabalho. 
Quanto a isto a Lei de Bases é clara, ao delinear os objectivos para o ensino 
secundário, devendo este “assegurar o desenvolvimento do raciocínio, da reflexão e da 
curiosidade científica e o aprofundamento dos elementos fundamentais de uma cultura 
humanística, artística, científica e técnica que constituam suporte cognitivo e 
metodológico apropriado para o eventual prosseguimento de estudos e para a inserção 
na vida activa”15. Encontramos aqui uma orientação que dirige os docentes no sentido 
de estimular os alunos, espicaçando neles a curiosidade pelas diversas áreas do saber, de 
forma a que seja potenciado um bom desenvolvimento, cognitivo e metodológico, para 
que os estudantes encontrem aí um suporte que lhes permita a inserção numa sociedade 
cada vez mais vasta e abrangente. 
Como podemos verificar, o conceito transferência surge aqui como elemento 
preponderante, na medida em que se impõe o interesse desta se dar entre distintas 
aquisições cognitivas, de modo a que os estudantes tenham a possibilidade, quer de 
progredir nos estudos, quer de virem a ser integrados numa sociedade com os moldes já 
indicados.  
Na verdade, e segundo a leitura que fazemos do texto de Maria Helena Salema, a 
transferência é segura quando se refere a capacidades metacognitivas, as quais, ao serem 
                                                          
13
 Fernanda Henriques et alia, PF, 2., A, 2.1., p. 9. 
14
 Ver Anexos I-V, pp. 79, 85, 95-96, 102-103 e 114-115. 
15
 LBSE, Capítulo II, Secção II, Subsecção II, Artigo 9º, a). 




adquiridas em determinado contexto, podem sempre ser aplicadas noutros
16
. Deste 
modo, os alunos deverão aprender a pensar e, consequentemente, aprender a aprender, 
capacidades que, após adquiridas, poderão ser mobilizadas para qualquer domínio. Com 
efeito, encontramo-nos diante de componentes cognitivos gerais e não específicos, 
géneros de aprendizagem de que o ensino de Filosofia não se poderá eximir, através dos 
seus frequentes hábitos de leitura e reflexão. Mas o que é isso, mais concretamente, de 
capacidades metacognitivas? 
Metacognição é, digamos, uma capacidade cognitiva superior, a qual nos permite 
controlar os próprios processos cognitivos, bem como aplicá-los na resolução de 
problemas. Com efeito, como nos informam Anabela Novais e Natália Cruz, após a 
aquisição de tais capacidades, “o aluno […] aprende […] a resolver problemas [e] avalia 
as operações cognitivas que utiliza durante essa mesma resolução”17.  
Já podemos, assim, tornar patente a definição do conceito segundo John Bruer, o 
qual o apresenta como uma capacidade que nos permite pensar sobre o próprio 
pensamento, regulando e supervisionando os nossos próprios processos mentais
18
.  
Desta forma, surge a necessidade de realizar trabalho metacognitivo, já devendo 
haver, por parte dos docentes, a consciência de que “as crianças de idade superior [a 12 
anos] sabem o que é importante nos textos, têm estratégias para ler e estudar esses 
textos centrados nos elementos importantes, sabem quando e como utilizar as 
estratégias, e podem supervisionar o seu uso. Podem, [portanto], controlar a sua 
actividade cognitiva [porque] têm capacidades metacognitivas”19. 
Com efeito, a forma de o fazer poderá passar por incentivar os alunos a 
explicitarem os seus processos de raciocínio para resolver determinado problema, 
apresentando as razões para o efeito, confrontando-se as várias perspectivas entre os 
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 Cf. Maria Helena Salema, “Metacognição” in: Ensinar a Aprender a Pensar, Lisboa, Texto Editores, 
1997, pp. 57-61. 
17
 Anabela Novais, & Natália Cruz, “O Ensino das Ciências, o Desenvolvimento das Capacidades 
Metacognitivas e a Resolução de Problemas”, Revista de Educação, Lisboa, ISSN ISSN, Vol. 1, 3, 
(1989), p. 73. 
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 Cf. John Bruer, “Principiantes Inteligentes: Saber cómo Aprender”, trad. de Pilar Herrero, in: Escuelas 
para Pensar, Madrid e Barcelona, Centro de Publicaciones del Ministerio de Educación y Ciencia e 
Ediciones Paidós Ibérica, 1ª Ed., 1995, p. 79. 
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 Bruer, J., Escuelas para Pensar, p. 80. Chamamos a atenção para o facto de isto não ser uma regra que 
tenha de ser seguida à risca, na medida em que poderão haver alunos com maiores potencialidades ou 
dificuldades do que outros. 




estudantes, de forma a serem conhecidas também outras que não as próprias
20
. Deste 
modo, para além de cada aluno ir tornando explicita a sua forma de pensar e de resolver 
problemas, quer para si, quer para os outros, ainda toma contacto com possíveis 
alternativas à sua forma de o fazer. 
 
Secção II - Segundo objectivo 
 
Como segundo objectivo, procurámos “desenvolver um pensamento autónomo e 
emancipado que, por integração progressiva e criteriosa dos saberes parcelares, permita 
a elaboração de sínteses reflexivas pessoais, construtivas e abertas”21. Este é, de facto, 
um objectivo exequível, contanto que haja trabalho constante de leitura, interpretação e 
escrita, de modo a garantir a elaboração das referidas sínteses. Sem isto, o objectivo não 
se encontrará completo, não obstante a autonomia de pensamento se poder desenvolver 
mesmo, e só, com a integração progressiva e criteriosa dos diversos saberes, para o que 
um método totalmente expositivo poderia servir perfeitamente. 
 Contudo, um tal método parece mais fazer apelo à memorização de muitos factos 
e definições do que mostrar uma real preocupação com a aprendizagem dos alunos. Ora, 
aqui não podemos deixar de concordar com A. Novais e N. Cruz, que nos informam de 
que “um ensino que dá ênfase à memória de muitos factos e definições (grande número 
dos nossos cursos está nessas condições) parece eficaz se testarmos os alunos apenas 
sobre essa informação”22. Ora, só pela consideração do primeiro objectivo, será possível 
constatar que esta não foi a nossa intenção, até mesmo porque procurámos possibilitar a 
transferência de aquisições cognitivas para outras áreas do saber. 
As indicações que, neste sentido, encontramos na Lei de Bases, referem ter o 
sistema educativo o dever de contribuir “para o desenvolvimento pleno e harmonioso da 
personalidade dos indivíduos, incentivando a formação de cidadãos livres, responsáveis, 
autónomos e solidários e valorizando a dimensão humana do trabalho”23. Com efeito, 
encontramos aqui um princípio geral, e não exclusivo do ensino secundário, que poderá 
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 Cf. M. H. Salema, Ensinar a Aprender a Pensar, p. 63. 
21
 Fernanda Henriques et alia, PF, 2., A, 2.3., p. 9. 
22
 A. Novais, & N. Cruz, Revista de Educação, p. 75. 
23
 LBSE, Capítulo I, Artigo 2º, 4. 




ser cumprido com a integração progressiva dos saberes parcelares, em que os alunos vão 
tomando contacto com outras formas de pensar e agir, o que vem a ser consolidado com 
a elaboração de sínteses reflexivas, pessoais e abertas, pois estas vão possibilitar um 
robustecimento no que se refere aos assuntos tratados. Como será claro, este objectivo 
corrobora o anterior, possibilitando o desenvolvimento do raciocínio, da reflexão e da 
curiosidade científica. 
 
Secção III - Terceiro objectivo 
 
Como terceiro objectivo, procurámos incutir nos alunos o respeito pelas 
convicções alheias e por outras formas de pensar, agindo de forma crítica e tolerante
24
. 
Na verdade, julgamos ser este um factor determinante para o cumprimento dos 
objectivos propostos pois, deste modo, torna-se possível incorporar diferentes formas de 
pensar, respeitando as opiniões dos outros, não deixando de expor a nossa, de onde 




Com efeito, este objectivo requer o estudo de, pelo menos, duas posições distintas 
relativamente ao mesmo assunto, de preferência antagónicas, de modo a se poder impor 
o respeito, quer por uma, quer por outra, independentemente de haver ou não 
concordância com as mesmas. É o que pode acontecer com o segundo subponto da 
unidade IV do Programa de Filosofia, “análise comparativa de duas teorias explicativas 
do conhecimento”26. Por este motivo, o objectivo em apreço terá sido proposto somente 
aquando da leccionação dos conteúdos referentes a este subponto do programa. 
Sendo a tolerância um factor determinante quanto à exequibilidade dos objectivos, 
esta não poderia deixar de ser mencionada na Lei de Bases. Por conseguinte, 
encontramos aí referido que “no acesso à educação e na sua prática é garantido a todos 
os portugueses o respeito pelo princípio da liberdade de aprender e de ensinar, com 
tolerância para com as escolhas possíveis”27. Ficamos assim diante de outra orientação 
                                                          
24
 Cf. Fernanda Henriques et alia, PF, 2., B, p. 9. 
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 Cf. Parte I, Secção I, deste relatório, p. 14. 
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 Cf. Fernanda Henriques et alia, PF, p. 33. 
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 LBSE, Capítulo I, Artigo 2º, 3. 




geral, que visa corroborar a ideia de que “todos os portugueses têm direito à educação e 
à cultura”28, acrescentando agora que tal se deve verificar de forma livre, e permissiva 
para com todas as escolhas possíveis. Ora, interpretamos aqui esta permissividade como 
uma forma de aceitar, quer as opções de quem ensina, quer as formas de pensar de quem 
aprende, assim como as maneiras de ser e agir de quem serve de modelo à leccionação 
para, desta forma, se verificar o respeito pelas convicções alheias, actuando-se de forma 
tolerante. 
A Lei de Bases põe termo ao nosso propósito ao referir para o ensino secundário o 
objectivo de “fomentar a aquisição e aplicação de um saber cada vez mais aprofundado 
assente no estudo, na reflexão crítica, na observação e na experimentação”29. Deste 
modo, para além de sermos orientados no sentido de incutir nos alunos o respeito pelas 
convicções alheias de forma tolerante, recebemos também a orientação para o fazer 
através de reflexão crítica, o que colmata o nosso objectivo, que visa uma acção, não só 





Após interiorizadas as normas do sistema educativo português e as orientações do 
programa de Filosofia, deve o professor decidir acerca dos conteúdos específicos a 
leccionar, para o que, como já foi referido, conta com o apoio de outros documentos 
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Parte II - Os conteúdos leccionados 
 
Secção I - Estrutura do acto de conhecer 
 
I. Remontando à etimologia do conceito “conhecimento”, podemos afirmar que 
este tem origem no latim cognitio (acção de conhecer), sendo fruto da junção de cum + 
gnosco (captação conjunta; compreensão; reunião de dados…), que veio a significar 
cognosco
31
. Por conseguinte, o conhecimento apresenta-se como uma relação, ou 
melhor, uma correlação entre um sujeito e um objecto. O ramo da filosofia que estuda o 






II. E é assim que Johannes Hessen nos apresenta o conceito na sua obra Teoria do 
Conhecimento: como uma relação, ou a correlação já referida
33
. Deste modo, sujeito e 
objecto constituem um dualismo próprio da essência do conhecimento, não sendo este 
possível, de todo, na ausência de um ou de outro. Utilizando as palavras de Hessen, “o 
sujeito só é sujeito para um objecto e o objecto só é objecto para um sujeito”34. 
 Chamamos a atenção para o facto de não nos referimos aqui a qualquer tipo de 
sujeito, mas ao sujeito de conhecimento, o qual podemos caracterizar por consciência, o 
que o torna capaz de captar o objecto; isto é, o sujeito de conhecimento tem a 
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 Cognosco é a primeira pessoa do singular do presente do indicativo activo do verbo latino cognoscere 
(conhecer, saber…). Cf. AA. VV., Dicionário de Latim-Português, Porto, Porto Editora, 3,ª edição, 2008, 
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e P. Ruas e A. Lopes, Logos, p. 94. 
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Amado, 7.ª Ed., 1978, pp. 25-36. 
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 Hessen, op. cit. p. 26. 
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Por sua vez, quando falamos em objecto, não falamos em qualquer tipo de 
objecto, mas em objecto de conhecimento. Este refere-se àquilo que é conhecido, 
captado pelo sujeito, podendo ser uma coisa, uma habilidade, uma lei da física, etc. O 
objecto tem como função ser apreendido pelo sujeito, ao passo que a função deste é 
apreender aquele. 
Com efeito, a já mencionada capacidade intencional do sujeito faz com que ele 
possa captar a imagem do objecto, constituindo esta o veículo através do qual o sujeito 
o possa apreender. 
 
 
III. Mas, afinal de contas, o que é o conhecimento? Talvez não nos encontremos 
ainda em condições de avançar uma resposta, mas já sabemos, ao menos, que consiste 
numa acção e, como qualquer acção, terá de permitir ser expresso por um verbo. Que 
verbo poderá ser esse? Ora, conhecer salta imediatamente à vista e, se alguém conhece 
algo, então sabe que isso é assim e não de outra forma, pelo que saber poderá ser outro 
verbo que expressa conhecimento. Assim, o sujeito pode conhecer algo, pode saber 
fazer alguma coisa, ou saber que alguém sabe fazer essa coisa. 
O manual escolar Arte de Pensar fornece-nos indicações adequadas sobre este 
assunto
36
, onde podemos observar os três tipos de conhecimento: proposicional ou 
teórico (saber que), prático (saber fazer), e por contacto ou conhecimento de coisas. Este 
refere-se a uma forma de conhecer em que o objecto entra em contacto directo com os 
sentidos; no conhecimento proposicional o objecto é uma proposição; e no prático o 
objecto é uma actividade ou uma habilidade como, por exemplo, andar de bicicleta. 
O conhecimento teórico é aquele sobre o qual a Epistemologia mais se tem 
debruçado, e a razão disto é-nos indicada por Linda Zagzebski no seu artigo What is 
Knowledge
37
, em que podemos observar que não só os tipos de objecto que mais 
interessam aos filósofos são as proposições, como ainda as proposições verdadeiras. E 
isto porque é através de proposições que o conhecimento é transferido de pessoa para 
pessoa; também porque se supõe uma estrutura proposicional da realidade ou, mesmo 
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 Cf. “Descrição e Interpretação da Actividade Cognitiva”, in: Arte de Pensar, 
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 Cf. Linda Zagzebski, “What is Knowledge”, in: John Greco & Ernest Sosa (Ed.), The Blackwell Guide 
to Epistemology, Oxford, Blackwell Publishing, 1999, pp. 92-93. 




assim não sendo, é por meio de proposições que esta se nos torna compreensível. Para 
além disto, afirma Zagzebski, “as proposições são verdadeiras ou falsas, mas só as 
proposições verdadeiras ligam o sujeito cognitivo com a realidade da forma desejada. 
Assim, o objecto de conhecimento no sentido que mais interessa aos filósofos é 
normalmente visto como uma proposição verdadeira”38. 
 
 
IV. A questão agora é: como aplicar o verbo saber? É que, se sabemos algo, 
então, ao que parece, não se pode dar o caso de não sabermos. Portanto, para haver 
conhecimento, a proposição tem de ser verdadeira, caso contrário, na melhor das 
hipóteses, poderá haver crença ou opinião. Por conseguinte, uma proposição tanto 
poderá ser objecto de crença como de conhecimento, pois podemos conhecer hoje 
aquilo em que ontem só acreditávamos; podemos, do mesmo modo, saber hoje que 
aquilo em que ontem acreditávamos era falso. O que significa que não é por termos uma 
crença que podemos afirmar termos também conhecimento. 
Todavia, se sabemos algo, então também acreditamos nisso que sabemos, donde 
se segue que a crença é condição necessária mas não suficiente para haver 
conhecimento. E se a crença for verdadeira? A esta questão devemos responder com 
uma outra: quando um juiz é persuadido pelos advogados acerca de algum facto, 
podemos afirmar que ele tem conhecimento? E no caso de ele ser persuadido de uma 
falsidade? 
Esta é a resposta que Sócrates dá a Teeteto, na pena de Platão, quando afirma que, 
“se a opinião verdadeira e o saber fossem o mesmo, nem sequer o juiz mais competente 
poderia emitir uma opinião verdadeira correcta sem saber”39. Ou seja, se crença 
verdadeira fosse o mesmo que conhecimento, então não se poderia verificar aquela na 
ausência deste e, por conseguinte, qualquer juiz, ao dar uma sentença acertada, teria que 
ter conhecimento acerca do facto em questão. O que acontece é que, na maioria dos 
casos, se não na totalidade deles, o juiz julga após ser persuadido quanto à verdade dos 
factos e, desse modo, não é o próprio que tem conhecimento de causa. Esta conclusão é 
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 “Propositions are either true or false, but only true propositions link the knower with reality in the 
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extraída facilmente quando consideramos casos em que o juiz dá a sua sentença 
erroneamente; ou seja, se é possível que o juiz se engane, então não é garantido que ele 
acerte e, se este é o caso, o juiz não tem conhecimento acerca dos factos que julga. Do 
mesmo modo para as crenças que, por acaso, se venham a revelar verdadeiras, as quais 
também não constituem qualquer tipo de saber. 
A definição considerada clássica de conhecimento é fruto de uma interpretação 
feita a uma passagem do diálogo platónico, Teeteto, a qual se encontra no seguimento 
da citação acima referida, em que nos é dito que saber algo significa ter uma crença 
verdadeira acompanhada de justificação racional
40
; é a chamada definição tripartida de 
conhecimento. Mas o diálogo não foi claro quanto a isto, pelo que os defensores da 
definição têm ainda muito a argumentar em sua defesa. De qualquer modo, é a 
justificação que vai permitir diferenciar crenças verdadeiras que constituem 
conhecimento de crenças verdadeiras alcançadas por sorte. Com efeito, alguém tem uma 
crença verdadeira justificada quando tem boas razões para acreditar na verdade da 
proposição em causa, e essa proposição é, de facto, verdadeira. 
 
 
 V. Mas o problema aqui é que, se a definição tripartida define conhecimento, 
sempre que estas três condições estejam reunidas temos de estar perante um caso de 
conhecimento; ou seja, as três juntas têm de constituir uma condição suficiente para o 
efeito. 
Os contra-exemplos mais conhecidos à definição são os elaborados por Emund 
Gettier, em 1963, no seu famoso artigo Is Justified True Belief Knowledge? em que o 
autor procura mostrar que é possível haver casos de crença verdadeira justificada e não 
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 Cf. Platão, Teeteto, trad. port. de Adriana Nogueira e Marcelo Boeri, Lisboa, Fundação Calouste 
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tradicional de conhecimento: crença verdadeira justificada. Cf. Platão, op. cit., 201d-210d, pp. 302-322 e 
T. Santos, op. cit., pp.142-177. 






. Ora, se isto for verdade, parece que a definição tripartida cai por 
terra. 
Podemos ilustrar estes contra-exemplos de diversificadas formas. Uma variante 
dos mesmos surge-nos por meio de Chisholm, e encontramo-lo em Jonathan Dancy
42
: 
Alguém passa por um campo e vê uma ovelha. Essa pessoa passa a acreditar na 
proposição “está uma ovelha no campo”. Mas, imagine-se, isso que a pessoa observa 
não é uma ovelha, mas um cão com muito pelo, o que o torna igual a uma ovelha 
quando visto ao longe. Porém, na verdade, há mesmo uma ovelha no campo, escondida 
atrás de um arbusto. Ficamos assim perante um caso em que há crença verdadeira 
justificada e não há conhecimento pois, apesar de a proposição ser verdadeira, tal 




VI. Podemos assim afirmar que a definição tripartida foi refutada? Devemos, 
antes de mais, olhar para as fontes de justificação. Estas podem ser falibilistas ou não 
falibilistas
43
; isto é, podem ou não comportar algum risco de erro. Ora, se o 
conhecimento for compatível com fontes de justificação falibilistas, podemos afirmar 
ter havido refutação, visto que é possível termos casos de crença verdadeira justificada e 
não haver conhecimento. Porém, se este não admitir tais fontes, a definição não foi 
refutada; o que acontece no contra-exemplo é que estamos a tentar refutar a definição 
através de um caso que, de facto, não constitui qualquer tipo de saber. Que sentido faz 
tentar refutar uma definição sabendo, à partida, que ela não define, nem pode definir, o 
que pretendemos que ela defina? 
Contudo, no caso de o conhecimento não admitir fontes de justificação falibilistas, 
seria justo, ao menos, acrescentarmos uma quarta condição, como, por exemplo, que a 
fonte de justificação do sujeito não pode ser falibilista. Assim sendo, para haver 
conhecimento, o sujeito não poderá, de forma alguma, estar engano acerca do objecto. 
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VII. Mesmo admitindo que alcançámos, de facto, uma definição de conhecimento, 
não podemos deixar de olhar para a nossa condição. Como afirma Dancy, “o homem é 
falível, e a sua falibilidade salta à vista, não só na forma como os métodos são usados, 
mas também nos métodos de aquisição das crenças que tem à sua disposição. Por 
conseguinte, se o conhecimento requer um método infalível ou perfeitamente seguro, é 
impossível”44 Ora, isto leva-nos a colocar a questão da possibilidade do conhecimento. 
Com efeito, se, para conhecer, a fonte de justificação daquele que conhece tem de ser 
certa e indubitável; sendo o homem, por natureza, um ser falível; será o conhecimento 
possível? 
Hessen e Dancy dedicam uma parte dos seus trabalhos a este assunto
45
. A posição 
epistemológica segundo a qual não é possível conhecer dá pelo nome de cepticismo. 
Com efeito, o céptico ignora, de alguma forma, o objecto de conhecimento, fixando a 
sua atenção no sujeito, ou seja, nos “factores subjectivos do conhecimento humano”46. 
Este deixa, por conseguinte, de ser visto como uma relação entre um sujeito e um 
objecto, a qual constitui uma condição necessária para o acto de conhecer, afirmando, 
deste modo, o céptico a impossibilidade de o sujeito apreender o objecto. 
Há tipos de cepticismo que aceitam que o conhecimento seja crença verdadeira 
justificada, contudo, a própria justificação necessita de ser fundamentada. Ora, isto 
significa que, ao pretendermos justificar a nossa crença verdadeira, temos de nos servir 
de uma proposição que, por sua vez, vai necessitar de ser justificada com uma outra que, 
por sua vez, necessitará também de ser justificada, e assim ad infinitum. Por 
conseguinte, a crença verdadeira justificada torna-se impossível. Mas como podemos 
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 “Man is fallible, and his fallibility is shown not just in the manner in which the methods are used but in 
the belief-gathering methods available to him. Hence if knowledge requires an infallible or perfectly 
reliable method, it is impossible”. Dancy, Introduction to Contemporary Epistemology, pp. 31-32. 
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 Cf. Hessen, Teoria do Conhecimento, pp. 37-57, e Dancy, op. cit., pp. 7-22. As páginas de Dancy aqui 
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 Cf. Hessen, op. cit., p. 40. 




fazer tal afirmação? Como a podemos justificar? Ou, utilizando as palavras de Dancy, 
“de que nos serve argumentar que a crença [verdadeira] justificada é impossível, 
quando, no caso de estarmos certos, não haver justificação possível para a nossa 
conclusão?”47. E Hessen diz-nos que “o cepticismo cai […] numa contradição consigo 
próprio”48. 
Na verdade, o que não parece ser possível é afirmar uma tal impossibilidade, visto 
que, quem assim assevera, já pressupõe algum conhecimento. Porém, quando falamos 
em cepticismo, não temos necessariamente de nos referir ao tipo que nega a 
possibilidade do conhecimento em geral, que, a ser uma realidade, teria de levar os seus 
defensores a uma total suspensão de juízo. Podemos, no entanto, falar de cépticos mais 
ou menos moderados, menos ou mais radicais. 
Como pode alguém, por exemplo, afirmar ter conhecimento acerca de factos com 
os quais não teve qualquer tipo de experiência? Este assunto até parece ser, à primeira 
vista, descabido, pois todos julgamos saber que “a água evapora aos 100ºC”, ou que “o 
calor dilata os corpos”. Contudo, para possuirmos tais conhecimentos, temos de supor 
que o inobservado se assemelhará ao observado; isto é, que o futuro será semelhante ao 
passado. Aqui entramos num tipo de cepticismo em relação ao inobservado. Também 
poderíamos falar em cepticismo metafísico, que nega a possibilidade deste género de 
conhecimento, ou cepticismo ético, ou religioso; e, da mesma forma, podemos falar em 
cepticismo metódico, que “consiste em começar por pôr em dúvida tudo o que se 
apresenta à consciência natural como verdadeiro e certo, para eliminar deste modo todo 
o falso e chegar a um saber absolutamente seguro”49. 
Se o cepticismo nega a possibilidade do conhecimento, o dogmatismo afirma-a 
sem qualquer tipo de restrição. O dogmático apresenta sobeja confiança na razão 
humana, sendo “para ele evidente que o sujeito, a consciência cognoscente, apreenda o 
objecto”50. Enquanto o cepticismo fixa a sua atenção no sujeito e ignora, de alguma 
forma, o objecto, o dogmatismo também não encara o conhecimento como uma relação 
entre estes dois elementos, julgando que os objectos nos são dados de forma absoluta e 
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não por meio desta relação. Consequentemente, o dogmático ignora a função do sujeito 
no acto de conhecer. 
Da mesma forma que para o cepticismo, podemos considerar vários géneros de 
dogmatismo, e também, assim como aquele, este, levado ao extremo, parece constituir 
uma impossibilidade
51
. Segundo Hessen, este tipo de dogmatismo verificava-se na 
filosofia antiga, em particular entre os pré-socráticos, os quais depositavam “uma 
confiança ingénua na capacidade da razão humana […]. São [os sofistas] quem coloca 
pela primeira vez o problema do conhecimento e fazem com que o dogmatismo, em 
sentido restrito, resulte impossível para sempre dentro da filosofia”52. 
 
 
VIII. Já podemos assim afirmar que, se o conhecimento é crença verdadeira 
justificada, então a fonte de justificação do sujeito terá de ser não falibilista. Mas será 
isto possível? De facto, é a partir daqui que o céptico nos lança o seu desafio: como 
justificar a própria justificação? Pelo menos, no que se refere ao conhecimento por 
contacto, tal parece impossível porque os nossos sentidos não são fontes infalíveis de 
justificação; isto é, se já nos enganaram algumas vezes, quem poderá garantir que não 
nos enganem sempre? Consequentemente, o conhecimento obtido através da 
experiência imediata parece sucumbir perante o desafio céptico. 
Mas isto leva-nos a colocar uma outra questão: de onde tira principalmente os 
seus conteúdos a consciência cognoscente? Da experiência ou da razão? É que, ao que 
parece, fomos conduzidos por um caminho em que, se for da primeira, o conhecimento 
não será possível. E se for da razão? Será que, de facto, o conhecimento com origem na 
experiência não será possível? 
A posição epistemológica que vê na experiência a fonte primordial de 
conhecimento humano é o empirismo
53
. Neste sentido, não há conteúdos a priori da 
razão, sendo “o espírito humano, por natureza, vazio; […] uma tábua rasa, uma folha 
em branco onde a experiência escreve”54. Isto não significa que, segundo o empirismo, 
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não possamos formar conhecimentos por meio de reflexão. Contudo, mesmo estes têm 
de ter origem na experiência, através de saberes que, eventualmente, poderão originar os 
de reflexão, ou que não advenham da imediatamente experimentado. Portanto, a razão 
não é anulada, mas necessita sempre da experiência para operar. Seguir-se-á daqui que, 
para um empirista, o conhecimento não é possível? 
Já um racionalista vê no pensamento, ou mais concretamente, na razão, a principal 
fonte de conhecimento humano
55
. Para este, o conhecimento só ocorre quando obedece 
às leis da necessidade lógica ou da validade universal. Ora, esta é exactamente a posição 
de quem defende que o sujeito não pode, de modo algum, estar enganado acerca do 
objecto. Mas será isto possível?  
O tipo de proposições que expressam conhecimento do género defendido pelos 
racionalistas será, por exemplo, o todo é maior do que cada uma das partes, ou é igual 
à soma de todas as partes, ou 2 + 2 = 4. É um tipo de conhecimento que terá de ser 




Ao longo dos tempos foram apresentados diversos tipos de resposta ao problema 
do conhecimento, entre os quais encontramos o de René Descartes e o de David Hume. 
São duas posições antagónicas, mas que marcaram para sempre o modo de encarar a 
questão. 
 Descartes apresenta-nos uma resposta positiva quanto a este assunto, podendo 
ser, por isso, considerado um autor dogmático. Porém, para chegar a tal posição, ele 
parte do cepticismo, tendo em vista alcançar um conhecimento absolutamente seguro
56
. 
Não sendo nosso propósito analisar a perspectiva cartesiana neste relatório, deixaremos 
apenas algumas notas que poderão vir a ser úteis na compreensão do que mais à frente 
poderá ser dito. 
Descartes é um autor do século XVII que vem marcar uma mudança significativa 
de mentalidades. Antigamente pensava-se que a realidade com a qual tomamos 
conhecimento, ou por via sensorial, ou por via do pensamento, era algo cuja existência 
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seria inquestionável. Até mesmo os cépticos a reconheciam, não obstante afirmarem a 
impossibilidade de a conhecer com certeza. Mas, a partir de Descartes, a existência da 
realidade passa a ser um problema a resolver
57
. 
Como racionalista, o autor considera a realidade, tal qual se nos apresenta aos 
sentidos, tão confusa como uma quimera da imaginação. Por este motivo, vem a aceitar 
uma nova forma de dogmatismo, o da total racionalidade do real, pelo que partirá em 
busca de uma realidade cuja existência seja garantida pela razão
58
. 
Com efeito, para Descartes, só será possível conhecer tendo como base 
proposições certas e indubitáveis, o que, a ser uma realidade, dará resposta ao desafio 
céptico, pois a cadeia de justificação terminará aí, nas chamadas proposições claras e 
distintas. 
Em Meditações Metafísicas encontramos o percurso gnosiológico de Descartes
59
. 
Muito resumidamente, são três as verdades certas e indubitáveis a que o autor vai 
chegar após colocar tudo em dúvida: o cogito
60
, Deus e o mundo. A primeira verdade 
deixa-se expressar pela proposição penso, logo existo
61
. Ora, de facto, o que não existe 
também não pode pensar, pelo que o cogito seria inconcebível na ausência de 
existência. Com efeito, se algo duvida, então pensa, visto que duvidar é próprio do 
pensar
62
. A segunda verdade marca a saída de Descartes do solipsismo pois, se só ele 
existisse, não poderia haver ideias para além dele próprio. O que é certo é que o autor 
constata que tem ideias que não podem ser causadas por ele e, tendo a ideia de perfeito, 
Descartes conclui que tem de existir um ser que seja a causa dessa ideia, a qual não 
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poderia ter sido causada pelo cogito, que é imperfeito, até mesmo porque duvida
63
. E à 
existência do mundo físico Descartes chega porque, sendo Deus o ser perfeito, não 
poderá ser enganador e, se este é o caso, não poderia enganá-lo quanto à existência do 




Para uma compreensão mais eficaz do sistema cartesiano, não podemos deixar de 
referir a diferenciação feita pelo autor entre os vários tipos de ideias. Assim, estas tanto 
poderão ser inatas, factícias ou adventícias
65
. As primeiras são inteiramente produzidas 
pela razão, sendo por isso claras e distintas, pelo que produzem um conhecimento 
absolutamente verdadeiro; as segundas advêm da imaginação, sendo, por este motivo, 
confusas e erróneas, razão pela qual não conduzem, de forma alguma, a um 
conhecimento verdadeiro; já as adventícias são produzidas pelos sentidos, sendo por 




Assim, as ideias inatas são as únicas que produzem um tipo de conhecimento cuja 
verdade possa ser certa e indubitável. Com efeito, Descartes fornece-nos a seguinte 
explicação relativamente a estas: “quando digo que alguma ideia nasceu connosco […] 
não entendo que ela se apresente sempre ao nosso pensamento, porque deste modo não 
haveria nenhuma; mas entendo apenas que possuímos a faculdade de produzi-la”67. 
Deste modo, e apesar de as ideias adventícias produzirem um conhecimento erróneo, 
permitem-nos, ao menos, inferir a existência do mundo físico, mesmo não sabendo nós 
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Secção II - A resposta de Hume 
 
I. Se Descartes nos apresenta uma posição racionalista, Hume vai surgir com uma 
resposta empirista ao nosso problema. Assim como aquele, este autor também pretende 
responder à questão da possibilidade do conhecimento, procurando, do mesmo modo 
que Descartes, critérios para elaborar uma ciência segura; contudo, preocupar-se-á 
menos com os conhecimentos que podemos alcançar de forma segura do que com a 
forma como conhecemos, e até onde é para nós possível conhecer
68
. 
Hume foi um filósofo escocês do século XVIII. Na sua célebre obra, Tratado da 
Natureza Humana, cujo Livro I é dedicado ao entendimento humano, mais 
concretamente a Parte III, que se refere inteiramente ao assunto
69
, o autor procura 
encontrar condições que possibilitem a constituição de uma verdadeira “ciência do 
homem”, facto que salta à vista logo na introdução70. Com efeito, segundo Hume, no 
que diz respeito ao conhecimento, “não podemos ir além da experiência; e qualquer 
hipótese, que tenha a pretensão de descobrir as qualidades últimas e originais da 
natureza humana deve, desde logo, ser rejeitada como presunçosa e quimérica”71. 
Ficamos assim com uma noção da orientação empirista do autor. Mas será o 
conhecimento, com origem na experiência, possível? 
Após a publicação do Tratado, cuja redacção iniciou em 1735, com o lançamento 
dos dois primeiros volumes em 1739 e do terceiro em 1740, ter-se-á verificado uma má 
recepção da obra por parte do público, tendo o autor sido acusado de cepticismo, 
infidelidade e heresia. Hume terá, assim, reformulado e resumido a sua teoria do 
conhecimento passados nove anos, numa obra que dá pelo título de Investigação sobre 
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. De qualquer modo, e como nos informa João Paulo 
Monteiro, o Tratado vem, em particular no final do século XIX, a constituir um 
“intenso fascínio de um desafio intelectual inaudito, que tudo põe em questão e tudo 
quer renovar”73.  
Como já tivemos oportunidade de asseverar, Hume procura responder à 
possibilidade do conhecimento. E, de igual forma, foi referido que Descartes também 
procura resolver a mesma questão. Com efeito, ambos vão dar uma resposta positiva 
mas, para o autor seiscentista, a fonte de justificação do sujeito terá de ser não 
falibilista. E para Hume? Ora se, para este, no que diz respeito ao conhecimento, não 
podemos ir além da experiência, logo, a fonte de justificação do sujeito terá de ser 
falibilista, porque não parece que algum tipo de experiência possa justificar o 
conhecimento de forma infalível.  
Mas como podemos falar em conhecimento tendo por base uma tal fonte de 
justificação? Segundo parece, quando há alguma margem de erro, não nos podemos 
encontrar perante um caso de conhecimento. Todavia, como também já foi afirmado, 
sendo o homem um ser, por natureza, falível, se o conhecimento só se verifica tendo por 
base fontes de justificação não falibilistas, este torna-se impossível
74
.  
Descartes procurou refutar esta última ideia, mostrando-nos não só a possibilidade 
do conhecimento, mas também que a única forma de tal acontecer é ter na base fontes 
de justificação não falibilistas. Mas como poderá agora Hume dar-nos uma resposta 
também positiva tendo por base fontes de justificação que comportem algum risco de 
erro? Será que, de facto, para Hume, o conhecimento é possível?  
Ora, como afirma Maria Luísa Ferreira, “o desejo do filósofo é encontrar um 
método com o qual elabore o sistema das ciências”75. Por conseguinte, se tal for 
exequível, então a resposta de Hume ao problema do conhecimento terá de ser positiva 
pois, caso contrário, não haveria qualquer hipótese de elaborar tal sistema. Contudo, não 
é por Hume ter um tal desejo que podemos afirmar que este seja concretizado. 
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Se Descartes marcou uma mudança significativa de mentalidades, o autor do 
Tratado também o fez. Com efeito, voltando-nos a servir das palavras de M. L. Ferreira, 
Hume vem questionar “a aceitação de uma fundamentação exclusivamente racional para 
a ciência. Com ele inicia-se o ciclo de uma razão modesta, circunscrita a um terreno 
delimitado e constantemente ameaçada de suspeita”76. 
 
 
II. Como já foi referido, para Hume, a experiência sensível marca o ponto de 
partida na sua procura de resposta à possibilidade do conhecimento. Segundo o autor, 
podemos resumir tudo o que ocorre na mente humana a percepções, assumindo estas, ou 
a forma de impressões, ou de ideias. Com efeito, é isto o que o autor nos revela quando 
afirma: “todas as percepções da mente humana reduzem-se a duas espécies distintas que 
nomearei de impressões e ideias”77. 
A diferença entre os referidos conteúdos mentais consiste no seu grau de força e 
vivacidade, provindo as impressões directamente dos sentidos e correspondendo a tudo 
o que é imediatamente experimentado, assim como ouvir, ver, sentir, amar, odiar, 
desejar ou querer
78
. Já as ideias dizem respeito aos nossos pensamentos, sendo a 
memória e a imaginação as faculdades responsáveis pelo seu estabelecimento. Aquelas 
são mais forte e vivas, estas são vistas como “cópias” das impressões, pelo que Hume 
afirma que “o mais vivo pensamento é ainda inferior à mais baça sensação”79. 
Deste modo, o autor informa-nos da impossibilidade de formarmos uma ideia na 
ausência da impressão correspondente, o que refuta a tese cartesiana das ideias inatas, 
pois todas as nossas ideias terão de ser “cópias” das nossas impressões. Porém, logo de 
seguida, Hume corrige a sua asserção, admitindo que talvez tenha a avançado 
precipitadamente. Com efeito, é possível formarmos uma ideia sem haver a impressão 
correspondente, como, por exemplo, a de unicórnio, cuja impressão não existe. Ou, 
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inversamente, podemos até já ter tido a impressão de uma cidade, contudo, não temos 
uma ideia que nos represente todas as ruas e casas com exactidão
80
. 
Este raciocínio não conduz Hume a aceitar a tese das ideias inatas, mas leva-o a 
considerar outra divisão entre os nossos conteúdos mentais; surge, deste modo, uma 
nova diferença entre impressões e ideias (simples e complexas). Aquelas não admitem 
distinção nem separação; estas podem decompor-se em partes. Assim, ao considerarmos 
as nossas impressões e ideias complexas, devemos convir que nem sempre umas se 
identificam com outras, como no exemplo do unicórnio, cuja impressão correspondente 
não existe. Porém, as ideias complexas são decomponíveis em ideias simples, as quais 
são “cópias” de impressões particulares. Por conseguinte, todas as nossas impressões e 
ideias simples se assemelham, sendo estas “cópias” daquelas, podendo as complexas 
assemelharem-se ou não.  
Não sendo este assunto de sobeja importância, procederemos ao seu encerramento 
com a apresentação de dois exemplos de ideias simples e complexas: 1) Nas palavras de 
Hume: “Ainda que uma cor particular, um sabor e um aroma sejam qualidades unidas 
conjuntamente nesta maçã, será fácil perceber que elas não são a mesma coisa, sendo 
pelo menos distinguíveis umas das outras”81. 2) A ideia de Deus é outro exemplo de 
ideia complexa. Com efeito, temos a ideia de inteligente, bom, sábio, presente e de 
poderoso. Consequentemente, elevamos sem limites essas ideias, e obtemos a ideia 
complexa de um ser infinitamente inteligente e bom; omnisciente, omnipotente e 






III. É a partir desta base (impressões e ideias) que Hume partirá em busca do tal 
método tendo em vista elaborar o sistema das ciências. Com efeito, e voltando-nos a 
servir das palavras de M. L. Ferreira, podemos afirmar que, “ao procurar critérios para 
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elaborar uma ciência segura, Hume distingue duas categorias epistemológicas 
fundamentais: as «relações de ideias» (relations of ideas) e as «questões de facto» 
(matters of fact)”83. 
As relações de ideias que, como próprio nome indica, são conhecimentos obtidos 
só, e unicamente, por meio de ideias relacionadas entre si, constituem um núcleo de 
verdades necessárias
84
; isto é, são verdades descobertas pela simples operação do 
pensamento, afirmações demonstrativamente certas, baseadas na forma lógica e, deste 
modo, estabelecidas de forma dedutiva. Por conseguinte, a negação de tais proposições 
gera imediatamente uma contradição. 
Encontramo-nos assim perante tipos de conhecimento que não necessitam da 
experiência para serem alcançados, cuja verdade não depende da forma como o mundo 
é. Neste sentido, podemos afirmar serem a priori e, visto que nada nos dizem acerca da 
forma como o mundo é, logo, são vazios de conteúdo. 
Por todas as razões já indicadas, podemos também asseverar que, no 
conhecimento obtido por meio de relações de ideias, nos encontramos diante de 
proposições analíticas, isto é, cuja verdade ou falsidade depende apenas do significado 
e não da forma como o mundo é. Por conseguinte, não têm caracter informativo, mas 
apenas linguístico e conceptual
85
. 
Por outro lado, as questões de facto são proposições contingentes; isto é, poder-se-
-ia dar o caso de uma proposição verdadeira não ter este valor de verdade se o mundo 
não mantivesse as características actuais. Assim, como afirma Hume, “o contrário de 
toda a questão de facto é ainda possível”86. 
São, portanto, conhecimentos a posteriori, isto é, só podem ser alcançados com 
base na experiência. Consequentemente, estas proposições serão verdadeiras ou falsas 
em função da forma como o mundo é, referindo-se a factos, ou existências reais. Estas 
já não são demonstrativamente certas, pelo que, para aferirmos a sua verdade, teremos 
de raciocinar de forma indutiva, ou seja, uma proposição será aceite como verdadeira 
tendo como base a experiência passada. 
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Assim, e dependendo a verdade destas proposições da forma como o mundo é, 
logo, não poderá provir unicamente do significado, assumindo por isso, estas 
proposições, carácter informativo e não só linguístico e conceptual. Deste modo, 
podemos afirmar que nos encontramos diante de proposições sintéticas
87
. 
Mas como pode Hume já ter dito que, no que se refere ao conhecimento, não 
podemos ir além da experiência, e agora considerar duas categorias epistemológicas, 
sendo que uma delas até possibilita o conhecimento na ausência de experiência? Ora, as 
relações de ideias não nos fornecem conhecimento com carácter informativo, não nos 
permitindo, nesse sentido, avançar no acto de conhecer, excepto quando aplicadas a 
questões de facto, mas neste caso não são as relações de ideias em si que nos estão a 
fazer avançar, não deixando de ser, elas próprias, vazias de conteúdo. Mas Hume não 
deixa de considerar o conhecimento proveniente da razão (relações de ideias) como o 





IV. Por sua vez, as questões de facto marcam todo o nosso conhecimento para 
além do proveniente das relações de ideias
89
, a totalidade, pelo menos, no que se refere 
ao mundo que nos rodeia. Deste modo, podemos afirmar que praticamente todo o nosso 
conhecimento assenta nas questões de facto, pelo que Hume partirá em busca de um 
fundamento para estas. 
E encontrá-lo-á na relação de causa e efeito (causalidade), chegando mesmo a 
sustentar que “a única utilidade imediata de todas as ciências é ensinar-nos o modo de 
controlar e regular os eventos futuros mediante as suas causas”90. Como será óbvio, 
temos de ter presente que nos encontramos no século XVIII e, independentemente de 
qualquer tipo de discussão acerca da utilidade das ciências actuais, devemos considerar 
que, segundo Hume, estas constituem uma forma de prevermos ocorrências futuras ou 
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 através das suas causas ou efeitos, sendo para isso, e unicamente para esse 
fim, que elas existem. 
Segundo o autor, só através desta relação podemos ter algum conhecimento que 
vá para além do testemunho da nossa memória e dos nossos sentidos
92
. Se não fosse por 
esta, não estaríamos autorizados a fazer a afirmação de que, por exemplo, “amanhã vai 
chover”, ou de que “o chocolate faz mal aos dentes”. Segundo Hume, este tipo de 
raciocínio é próprio da nossa natureza, pelo que sustenta serem “efeitos da maneira de 
ser e da estrutura humanas e intrinsecamente ligados a ela”93. Ora, tendo todo o nosso 
conhecimento acerca do mundo fundamento nas questões de facto e fundamentando-se 
estas na causalidade, então Hume partirá em busca de motivos que sustentem esta 
relação. 
Deste modo, devemos questionar: qual poderá ser o fundamento da relação de 
causa e efeito? Será um conhecimento a priori? Segundo Hume, este não parece ser o 
caso pois, como afirma, “o conhecimento desta relação não é, de forma alguma, 
alcançado por raciocínios a priori, mas advém inteiramente da experiência, quando 
descobrimos que alguns objectos particulares se encontram constantemente conjugados 
uns com os outros”94. O que significa que o fundamento da causalidade não pode advir 
das relações de ideias, ou de qualquer raciocínio puramente racional, até mesmo porque 
irá requerer sempre que façamos da experiência passada um padrão para o nosso juízo 
futuro; ou seja, só será possível prever eventos, passados ou futuros, se fizermos apelo à 
experiência. E isto torna-se imediatamente compreensível se considerarmos casos com 
os quais não tivemos qualquer tipo de contacto, em que se torna para nós impossível 
antecipar qualquer causa ou qualquer efeito
95
.  
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 Futuras ou passadas porque, através da causalidade, podemos prever a existência futura de um efeito a 
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Destarte, parece que na base de todo o nosso conhecimento, acerca do mundo, 
encontramos argumentos indutivos, o que nos leva a colocar uma nova questão: Será 
que nos deparamos com raciocínios prováveis como fundamento da relação de causa e 
efeito?
96
 É que, se este for o caso, então, fundamentando-se quase todo o nosso 
conhecimento na causalidade e assentando esta numa base indutiva, e sendo os 
raciocínios indutivos meramente prováveis; logo, quase todo o nosso conhecimento será 
apenas provável. 
Recorrendo a outro exemplo do autor, consideremos um caso em que uma pessoa 
dotada de faculdades excepcionais de razão e reflexão é trazida subitamente ao 
mundo
97
. Ela iria observar vários objectos, e um evento seguindo-se ao outro. Mas não 
seria através de uma única observação que iria concluir qual poderia ser a causa e qual o 
efeito; e isto porque nada lhe seria possível saber para além do que se encontrasse 
imediatamente presente à sua memória e aos seus sentidos. Suponhamos agora que essa 
pessoa viveu o tempo suficiente para concluir que determinados objectos se combinam 
constantemente; ela imediatamente infere a existência de um objecto a partir do 
surgimento de outro. Mas essa pessoa não tem acesso a nenhuma conexão necessária 
entre os vários objectos, nem a qualquer poder secreto existente nas causas; tampouco é 
conduzida a tal inferência por algum processo puramente racional, pois é a partir da 
experimentação de vários casos semelhantes que consegue fazer tais inferências. 
Deverá, portanto, haver algum outro princípio na natureza humana que a guie por tal 
vereda. 
Ora, segundo Hume, “este princípio é o costume ou hábito; porque, onde quer que 
a repetição de qualquer acto ou operação particular gere uma propensão para renovar o 
mesmo acto ou operação, sem ser impelido por algum raciocínio ou processo do 
entendimento, dizemos sempre que essa propensão é efeito do costume”98. É este 
                                                                                                                                                                          
arise from it; nor can our reason, unassisted by experience, ever draw any inference concerning real 
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princípio que explica porque é que da observação de mil casos tiramos uma inferência 




Deste modo, ao tomarmos contacto com um objecto, este, pela força do costume, 
leva-nos a conceber o outro que habitualmente encontramos a ele associado. Com 
efeito, Hume considera aqui uma forte influência da imaginação pois, a não ser esta, 
nada nos faria inferir a existência de um objecto ausente através de outro presente. Ou 
seja, o costume leva-nos a conceber o objecto que habitualmente se encontra associado 
com outro (presente à memória ou aos sentidos) devido ao poder da imaginação. Assim, 




Mesmo após nos encontrarmos conscientes deste facto, segundo Hume, não 
podemos ainda terminar as nossas indagações. Com efeito, e sabendo que qualquer 
questão de facto admite o seu contrário como possível, terá de haver algum sentimento 
através do qual assentimos a concepção de um objecto e não do seu contrário. É que, se 
nada houvesse neste domínio, seria indiferente afirmarmos, por exemplo, que o fogo 
queima ou que o fogo não queima. Que sentimento poderá ser este? 
Ora, se damos o nosso assentimento à ocorrência de um objecto em detrimento de 
outro, então é porque acreditamos naquele e não neste. Por conseguinte, devemos 
afirmar que o costume faz nascer a crença no ser humano. E, neste caso, somos levados 
a concluir que esta surge após a observação de uma conjunção constante entre objectos; 
isto é, quando, em diversos casos, tivemos a oportunidade de observar duas espécies de 
objectos constantemente combinados, esperamos, através do surgimento de um, que o 
                                                                                                                                                                          
process of the understanding; we always say, that this propensity is the effect of Custom”. Hume, op. cit., 
V, I, § 5, p. 32. 
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 Note-se que Hume não pretende, com isto, ter indicado o motivo pelo qual se verifica a referida 
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construir raciocínios válidos e argumentar. A ciência implica um conhecimento rigoroso que exige 
critérios de objectividade nos juízos que manuseia”. M. L. Ferreira, RPPC, p. 236. 




outro também surja. É o caso de, por exemplo chama e calor, neve e frio, em que a 
mente, após o aparecimento do primeiro, é levada a esperar a ocorrência do segundo
101
. 
Deste modo, podemos já compreender a afirmação de M. L. Ferreira, quando esta 
nos informa de que, segundo Hume, “essa conjunção que o sujeito humano constata 
entre os objectos ou ocorrências, é fruto de um princípio de natureza instintiva, que se 
coloca para além do racionalmente explicável”102. E, como sustenta Hume, “o costume 
[…] é o grande guia da vida humana. É apenas este princípio que torna a experiência 
útil para nós, levando-nos a esperar, para o futuro, uma sucessão de eventos similares 
àqueles que apareceram no passado”103. Com efeito, o costume faz nascer a crença, não 
sendo esta, de modo algum, fruto de qualquer processo de raciocínio ou do 
entendimento, mas impondo-se até mesmo contra a nossa vontade. Este é o sentimento 
que nos leva a optar por um objecto em detrimento do seu contrário. 
Devemos então concluir que o fundamento da causalidade, por conseguinte das 
questões de facto e, finalmente, de quase todo o nosso conhecimento, é a crença? É que, 
se este for o caso, não parece que o conhecimento possa estar racionalmente justificado, 
até mesmo porque podemos acreditar em proposições falsas, donde se segue que não é 




De facto, para Hume, este é o fundamento de todo o nosso conhecimento acerca 
do mundo, não obstante, deste modo, não haver certezas quando à verdade do mesmo. 
Mas isto significa que, segundo o autor, o conhecimento não é possível? Será Hume um 
céptico? 
O que acontece é que não podemos ter acesso a nenhum tipo de conexão 
necessária entre a causa e o efeito, nada mais estando ao nosso alcance do que supor 
que as coisas vão ser iguais ao ocorrido nas nossas observações passadas. Assim, 
acreditamos que determinado objecto surgirá após o aparecimento de outro, e 
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acreditamos ser este a causa daquele, simplesmente porque “de causas que parecem 
semelhantes esperamos efeitos semelhantes”105; mas isto será colocado em questão por 
Hume, para quem, não é por um objecto surgir habitualmente após o aparecimento de 
outro que podemos afirmar uma conexão necessária entre ambos
106
. 
Assim, e não tendo acesso a tal conexão entre causa e efeito, temos de admitir 
com Hume que o fundamento das questões de facto, a crença, advém inteiramente da 
experiência, sendo que a única coisa que esta pode justificar é uma conjunção constante 
entre os objectos e não um poder da causa para produzir um efeito
107
. Este poder pode 
até existir, contudo, se este for o caso, ele mantém-se secreto para nós. Por isso Hume 
nos diz que, “não obstante esta ignorância dos poderes e princípios naturais, 
presumimos sempre, quando observamos qualidades sensíveis semelhantes, que elas 
tenham os mesmos poderes secretos, e esperamos que efeitos similares aos que 
experimentámos se sigam delas”108, porém, “a energia da causa é […] ininteligível”109. 
Deste modo, o autor conclui que não existe uma fundamentação lógica para a 
causalidade. Julgamos inferir de forma válida um efeito de uma causa devido ao hábito 
da sua conjunção constante, sendo a mente humana que produz essa ideia de conexão 
necessária entre causa e efeito através de um sistema de associação de ideias
110
. De 
qualquer modo, esta relação não deixa de sustentar quase todo o nosso conhecimento, 
pelo que M. L. Ferreira afirma que, “de facto, a causalidade é essencial para a 
subsistência humana, só que não chegamos a ela por dedução
111
 […]. Não a podemos 
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dispensar; devemos sim outorgar-lhe um estatuto de crença e não de princípio 
lógico”112.  
Com efeito, pode até a causalidade não passar de uma ideia produzida pela nossa 
imaginação, não tendo nós razão alguma para afirmar a sua existência real. Por 




V. Assumindo a causalidade um estatuto de crença, e não nos podendo esta dar 
uma certeza absoluta, temos aqui a confirmação de que, segundo Hume, o nosso 
conhecimento acerca do mundo só poderá ser obtido de forma indutiva e não dedutiva, 
pelo menos no que diz respeito ao que vai para além da nossa experiência imediata ou 
passada. Daqui decorre que sempre que raciocinamos a respeito de questões do mundo, 
temos de o fazer por generalização, pelo que haverá sempre algum risco de errar; 
pressupomos, portanto, que casos com os quais tivemos experiência se venham a repetir 
no futuro. 
Consideremos o exemplo do fogo: visto que sabemos que até hoje sempre 
queimou, julgamos naturalmente saber que o fogo queima. Porém, se assim fosse, teria 
de haver uma conexão necessária entre causa e efeito. Ora, segundo o autor, “nós 
sabemos que, de facto, o calor é um concomitante permanente da chama; mas, acerca do 
que seja a conexão entre eles, nada mais conseguimos do que conjecturar ou 
imaginar”113. Então de onde surge esta nossa ideia? Na verdade, é uma crença e, 
segundo Hume, esta surge na medida em que supomos que a natureza é regular. 
Portanto, partimos do princípio de que no futuro as situações com as quais tivemos 
algum tipo de observação ou experiência se venham a repetir. 
E é assim que Hume responde à possibilidade do conhecimento e até onde 
podemos conhecer: pressupomos que o futuro será idêntico ao passado. Com efeito, 
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sabemos que o fogo queima porque no passado sempre queimou, e depreendemos que 
isso se vai verificar em todas as observações futuras. Mas como justificar a indução? 
Não podemos concluir que o fogo queima tendo por base unicamente que o fogo, 
até hoje, sempre queimou; necessitamos também de pressupor o princípio da 
regularidade da natureza (PRN), pois qualquer questão de facto se pode tornar falsa se o 
mundo deixar de se apresentar com a forma que tem. O referido é confirmado por Hume 
quando este nos informa de que “todas as inferências a partir da experiência supõem, 
como seu fundamento, que o futuro se assemelhará ao passado e que poderes similares 
estarão ligados com qualidades sensíveis similares”114. Mas como justificar o PRN que, 
afinal de contas, terá de se encontrar na base de todos os nossos raciocínios indutivos? 
Já sabemos que não é legítimo afirmar ser este um conhecimento a priori, até 
mesmo porque nada obsta a que o seu contrário seja possível. Então qual será o 
fundamento do PRN? Na verdade, para podermos afirmar qualquer tipo de constância 
na natureza, não podemos deixar de recorrer à experiência. Então o princípio poderá ser 
justificado a posteriori? Ora, se este for o caso, não bastará afirmar que, até hoje, a 
natureza foi regular; fará falta também assumir que o passado justifica fielmente as 
ocorrências futuras, ou que o passado é o nosso guia para o futuro. Esta talvez seja a 
única forma de passarmos do particular para o universal, porém não deixaríamos 
também de ter de justificar esta nossa última crença.  
Contudo, segundo Hume, “todas as inferências a partir da experiência são efeitos 
do costume”115; ou seja, tudo o que podemos saber tem aí a sua origem, o que não 
parece ser uma justificação fiel para podermos inferir do passado para o futuro; quem 
nos poderá garantir que, só pelo facto de estarmos acostumados a algo, isso não deixe 
de se verificar? 
Assim, segundo o autor escocês, “é impossível […] que quaisquer argumentos da 
experiência possam provar a semelhança do passado com o futuro, visto que todos eles 
se baseiam na suposição dessa semelhança”116. Aqui encontramos a circularidade, 
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denunciada por Hume, em que incorrem os nossos argumentos indutivos pois, para 
justificarmos que o fogo queima, temos de apelar à experiência passada, a qual, por sua 
vez, para ser justificada, nos obriga a recorrer a acontecimentos passados, isto é, a si 
própria. Por conseguinte, e visto que não temos como provar que o PRN é verdadeiro, a 
indução não pode ser justificada, nem a priori, nem a posteriori, assim como a 
causalidade, cujo conhecimento assenta no mesmo tipo de raciocínio, de modo igual a 
qualquer conhecimento que tenha na base a experiência. Como afirma M. L. Ferreira, 
Hume “demonstra que é impossível fazer ciência recorrendo à pura experiência e faz 
desta um problema”117. 
 
 
VI. Encontramo-nos, assim, já em condições de perceber a afirmação da autora 
acima mencionada, quando esta nos informa de que, segundo Hume, “ao trabalharmos 
com questões de facto não temos o direito de estar certos, pelo menos de um modo 
absoluto”118. Portanto, não temos razão alguma para afirmar que tal facto irá ocorrer 
com toda a certeza. Assim, podemos, desde já, caracterizar Hume como céptico no que 
se refere ao inobservado
119
, pois nada podemos saber de modo absoluto senão o que se 
encontra imediatamente presente à nossa memória ou aos nossos sentidos. 
Porém, não deixa de ser, para o autor, a indução vista como a principal forma de 
conhecimento humano, e a base da actividade científica, pelo que não podemos deixar 
de questionar: porque continua o autor do Tratado a dar importância à indução na 
prática científica? Ora, servindo-nos novamente das palavras de M. L. Ferreira, segundo 
Hume, “o que justifica a indução é o seu sucesso prático”120. Portanto, não obstante a 
nossa ignorância no que diz respeito aos poderes e forças que movem a natureza, o 
nosso modo de pensar e maneira de ser têm-se ajustado plenamente ao seu curso. 
Assim, e visto que a indução até hoje nos tem servido, regulamos as nossas acções 
contando com que ela nos vá continuar a servir, do que, segundo Hume, não podemos 
ter qualquer tipo de razão a certificar-nos. 
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Devemos ainda ter presente que não é pela observação de um só caso que 
podemos afirmar ter conhecimento. No exemplo do fogo, poderíamos até julgar que, 
após nos queimarmos uma só vez, não voltaríamos a ter o mesmo contacto com este, e 
afirmar ser possível chegar ao conhecimento de uma causa mediante uma só 
experiência. A resposta de Hume à presente objecção seria a seguinte: “não obstante 
supormos ter tido uma só experiência de um efeito particular, temos contudo milhões de 
experiências a convencerem-nos do princípio de que objectos semelhantes, colocados 
em circunstâncias semelhantes, produzirão sempre efeitos semelhantes”121. Será esta a 
razão pela qual, ao observarmos um efeito, que de alguma forma nos seja prejudicial, o 
evitamos, independentemente do número de vezes que este tenha sido por nós 
observado. 
Deste modo, podemos afirmar que, para Hume, o conhecimento baseia-se em 
probabilidades, devendo ser por nós aceite à medida em que o número de observações 
se verificar mais vezes. Não permitimos que o nosso corpo entre em contacto com o 
fogo porque sabemos, ou julgamos saber, que o fogo queima. Mas não ficamos 
surpreendidos se fizer um dia de sol em Janeiro e chuva em Agosto; é possível, apesar 
de não ser muito provável. Hume ilustra este exemplo comparando o nosso 
conhecimento ao lançamento de um dado, onde podemos observar que a crença surge 
mediante um artifício inexplicável da natureza
122
. É, de facto, inexplicável como, ao 
lançarmos um dado pintado de forma igual em todas as faces, esperamos o 
aparecimento de cada uma como igualmente provável; porém, ao deixarmos só uma 
delas pintada de forma diferente, passamos a acreditar que o dado apresente uma das 
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 “Tho’ we are here suppos’d to have had only one experiment of a particular effect, yet we have many 
millions to convince us of this principle; that like objects, plac’d in like circumstances, will always 
produce like effects. Hume, A Treatise of Human Nature, I, P. III, S. VIII, p. 105. 
122
 Cf. Hume, An Enquiry concerning Human Understanding, VI, § 3, pp. 41-42. 




VII. Como já tivemos oportunidade de referir, segundo Hume, “deve haver uma 
impressão que dê origem a toda a ideia real”123. Assim, de que impressão poderia advir 
a ideia cartesiana de cogito? Se alguma fosse responsável por tal ideia, ela deveria 
permanecer a mesma desde sempre, ao longo de toda a existência de cada indivíduo, 
visto ser suposto que cada pessoa exista dessa forma. Ora, o autor não encontra uma tal 
impressão, mas tão só uma cadeia de percepções ligadas pela relação de causa e efeito; 
isto é, as nossas ideias surgem como efeitos das nossas impressões, sucedendo-se estas 
àquelas e aquelas a estas. Deste modo, e não sendo possível encontrar tal impressão, 
logo, não será também possível ter tal ideia. 
Portanto, para Hume, “a identidade que atribuímos à mente humana é apenas 
fictícia […], deve proceder de uma operação semelhante da imaginação, exercida sobre 
objectos semelhantes”124. Por conseguinte, do mesmo modo que o autor nega a 
possibilidade de conhecimento de uma identidade pessoal, também nega ser possível 
conhecer a existência de um mundo exterior. Como já tivemos oportunidade de referir, a 
justificação desta encontra-se, segundo Descartes, no princípio da veracidade divina. 
Mas o argumento cartesiano a favor da existência de Deus é a priori, baseado nas ideias 
de cogito e de perfeição. Ora, isto faz com que o nosso conhecimento acerca do mundo 
seja também a priori
125
. 
Porém, segundo Hume, todo o nosso conhecimento acerca do mundo terá de ser a 
posteriori, pelo que, se o mesmo estiver certo, encontrámos já uma possível refutação a 
Descartes, quer quanto à existência do cogito, quer quanto à do mundo exterior. Mas 
podemos ter conhecimento acerca do mundo externo com base na experiência? 
Ora, segundo Hume, “nada pode estar presente à mente a não ser uma imagem ou 
percepção, e […] os sentidos são apenas as entradas por onde essas imagens são 
transportadas”126. Assim, podemos afirmar, na melhor das hipóteses, que os objectos 
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que consideramos pertencentes ao mundo externo são as nossas percepções, e isto 
porque é com estas que temos contacto, e não com os próprios objectos. 
A nossa crença na existência do mundo exterior provém inteiramente de 
julgarmos ser este a causa dos nossos conteúdos mentais. Todavia, se não temos razão 
alguma para asseverar que certa causa produz determinado efeito, também não podemos 
dizer que certa impressão foi causada por algum objecto. É possível, na melhor das 
hipóteses, afirmar que até hoje sempre observámos uma conjunção constante entre 
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Parte III - Vertente prática 
 
Secção I - Caracterização dos alunos das turmas 
 
I. As turmas sobre as quais incidiu a leccionação do semestre foram três, uma de 
Humanidades, a qual apresenta 25 alunos, outra de Ciências, que conta com 19 
estudantes, e outra de Economia, que abarca 11 pupilos. 
  
II. Podemos caracterizar a primeira como uma turma particularmente 
indisciplinada e desinteressada pelos assuntos a abordar. No geral, nota-se alguma 
ociosidade por parte dos estudantes, ainda que alguns deles se mostrem atentos e 
compenetrados nas matérias; contudo, estes constituem uma pequena minoria. 
Alguns dos alunos são repetentes, o que vem, desde logo, provocar um 
desfasamento quanto à faixa etária da turma, que se situa, sensivelmente, entre os 16 e 
os 20 anos. Estes, os repetentes, são, no geral, calados e pouco participativos, ficando 
sempre alguma incerteza quanto ao facto de estarem ou não a compreender as 
problemáticas que vão sendo abordadas. 
 Para além disto, muitos dos não repetentes, assim como os repetentes, parecem 
ter seguido a área de Humanidades por um questão de facilitismo, o que se revela nas 
suas fracas participação e assiduidade, e também no fraco envolvimento no trabalho 
escolar. 
 Mas nem todos os alunos são indisciplinados e desinteressados, havendo alguns 
só com a primeira característica e outros só com a segunda. Há ainda outros que não 
apresentam uma nem outra, sendo até disciplinados e interessados, o que acontece pelo 
menos com uma aluna e um aluno, que se mostram bastante envolvidos no trabalho 
escolar, e com outro estudante que, apesar de apresentar alguma indisciplina, também 
parece empenhado em compreender os assuntos tratados. 
 
III. Já a de Ciências é uma turma que mostra interesse pelos assuntos tratados, se 
bem que, por vezes, não seja tão disciplinada como seria de desejar; porém, tal 
indisciplina não é suficiente para podermos caraterizar esta turma como tendo 
problemas disciplinares, ao contrário do grupo de Humanidades. Aqui, apesar de se 




observar também alguma ociosidade por parte de alguns estudantes, a maioria deles 
parece ser trabalhadora, constituindo aqueles uma pequena minoria. 
A faixa etária dos alunos desta turma deve situar-se entre os 16 e os 17 anos, 
mesmo, e não obstante, se encontrarem duas repetentes na turma, uma das quais terá 
desistido a meio do ano. Todavia, sendo a maior parte dos alunos pertencentes à mesma 
faixa etária, tal situação não provoca qualquer tipo de desfasamento.  
Nota-se, na aluna repetente, um enorme esforço em acompanhar as matérias, se 
bem que não se perceba um grande progresso relativamente ao ano anterior; esta aluna 
procura decorar os conteúdos, apresentando os trabalhos como autênticas cópias do 
manual escolar. 
Assim, na sua generalidade, os alunos da turma de Ciências são bastante 
envolvidos no trabalho escolar, apesar desta turma ser muito pouco amadurecida, 
mostrando-se até bastante infantil na abordagem de determinados assuntos. 
 
IV. A turma de Economia é aquela em que o trabalho docente flui com maior 
naturalidade, talvez devido ao número de alunos ser tão reduzido quando comparado 
com os outros dois grupos. É de salientar o domínio exercido sobre quase todos os 
estudantes, os quais, por vezes, também se revelam bastante imaturos; a faixa etária da 
turma, situa-se, sensivelmente, entre os 16 e os 18 anos. 
Aqui nota-se uma separação entre os elementos masculinos e femininos, 
encontrando-se, normalmente, aqueles encostados ao lado esquerdo da sala, à excepção 
de um aluno do sexo masculino que se senta na fila do meio. Esta questão é pertinente 
na medida em que os elementos que se situam no lado esquerdo, se não forem 
espicaçados pelo professor, não apresentam o mesmo envolvimento no trabalho escolar. 
Porém, e atendendo ao número reduzido de membros, torna-se possível garantir a 
atenção de todos, se bem que um elemento do sexo masculino e dois do feminino 
apresentem algumas dificuldades de compreensão. 
Deste modo, podemos afirmar que, no geral, a turma é compenetrada no trabalho 
escolar, havendo três alunos que sobressaem em relação aos restantes, visto que, para 
além de se mostrarem interessados, ainda apresentam bons resultados e possibilitam, 
através de uma participação activa, que as aulas nutram o melhor dos efeitos.   
 
 




Secção II - As aulas 
 
Em todas as aulas o quadro foi sendo utilizado constantemente e, em conjunto 
com o PowerPoint e os textos, ia permitindo que as lições se fossem realizando em 
estilo de diálogo entre professor e alunos, esperando aquele que estes formulassem as 
tão desejadas respostas, as quais não poderiam ser, como é óbvio, certas e indubitáveis, 
havendo sempre ensejo para contra-argumentar. Deste modo, pretendia-se que os alunos 
fossem colocando em prática os seus dotes de leitura e reflexão, explicitando as diversas 
formas de pensar perante todos, de modo a que cada um pudesse tomar contacto, não só 
com os seus próprios métodos de raciocínio, mas também com todos os restantes. 
Foi também, na totalidade das lições, elaborado um roteiro
128
 de aula, que ia 
servindo de guia para o professor que, dada a sua inexperiência, se poderia perder 
facilmente. 
Os textos foram distribuídos em folhas de papel para que os alunos os pudessem 
seguir individualmente, tendo assim a possibilidade de tomar notas nos próprios 
documentos, ficando, por conseguinte, com outra base de estudo para além dos 
apontamentos tirados no caderno escolar. 
Foi sempre seguida a opção de, em cada aula, ser feito um pequeno resumo da 
anterior, o que possibilitou partir para os conteúdos da actualidade com maior firmeza. 
Seguiu-se também, em todas as ocasiões, o método de percorrer toda a sala, indo à 
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Sumário: Introdução ao estudo do conhecimento; estrutura do acto de conhecer; 
definição tripartida de conhecimento. 
 
1) Apresentação do termo “Epistemologia” como estudo da problemática do 
conhecimento e primeira aproximação ao conceito, recorrendo à sua etimologia; 
 
2) Caracterização do conhecimento como relação entre um sujeito e um objecto; 
 
3) Referência aos três tipos de conhecimento. 
 
Objectivo: O aluno deverá “adquirir instrumentos cognitivos, conceptuais e 
metodológicos fundamentais para o desenvolvimento do trabalho filosófico e 
transferíveis para outras aquisições cognitivas”130. 
 
Estratégias, situações de aula, tarefas e materiais utilizados: 
 
Com o apoio do PowerPoint, a lição foi preparada como se de uma aula 
imaginária se tratasse, em que o jovem pupilo ia questionando o velho professor. 
Foram utilizados dois textos, servindo o de Hessen de ferramenta essencial para o 
professor apresentar o conhecimento como correlação, o de Zagzebski para firmar os 
tipos de saber, isolando o proposicional como sendo o mais estudado pela 
Epistemologia, e aquele que viria a constituir o principal objecto de estudo.  
A definição tripartida, a qual se encontrava prevista na planificação, terá ficado 
para a aula seguinte, visto não ter sido, de todo, possível apresenta-la nesta primeira. Na 
turma de Economia chegou-se a excluir a crença, por si, como constituindo um caso de 
conhecimento, ficando, deste modo, a dois passos da referida definição. Já na de 
Humanidades, ficou-se a meio do texto de Zagzebski, o que implicou uma releitura na 
aula seguinte. 
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 Turma de Humanidades - 25 alunos (08-02-2012 – 08h20-09h50): 
 
A primeira turma sobre a qual incidiu a leccionação desta aula foi a de 
Humanidades, e ficou marcada por um pequeno contratempo, em que o professor terá 
sido surpreendido por uma questão de um aluno. 
Aconteceu quando o docente, pretendendo extrair dos estudantes os verbos que 
poderiam expressar conhecimento, obteve como resposta o ser. Tal, apesar de possível, 
não era esperado, tendo causado alguma perturbação de espírito por parte de quem 
leccionava. Ora, na verdade, se alguém afirma que algo é, então essa pessoa, se estiver 
certa, sabe que isso é assim e não de outra forma, pelo que o verbo ser terá de expressar 
conhecimento. Este percalço fez com que a aula não tivesse tido o melhor sucesso 
possível, não obstante não ter também sido um fracasso. 
 
Turma de Economia - 9 alunos (08-02-2012 – 12h00-13h30): 
 
A leccionação à turma de Economia, que se terá verificado no mesmo dia que a 
anterior, marcou uma aula de ascensão, mas em que a autoestima não se encontrava no 
nível mais desejado. 
Com os mesmos conteúdos, deu-se uma melhora significativa, e a calma 
começou-se a revelar elemento preponderante na estratégia de um professor. Deste 
modo, foi possível avançar mais, sendo ainda garantida uma melhor compreensão por 
parte dos alunos. 
 
Turma de Ciências - 17 alunos (13-02-2012 – 12h00-13h30): 
 
Esta foi a aula mais bem conseguida. Para além da calma, a descontracção e a 
confiança mostraram-se ser também factores determinantes. Aqui não foi possível 
avançar tanto como na turma de Economia, mas esta foi certamente a aula em que os 
alunos tiveram uma melhor compreensão dos conteúdos leccionados, se bem que tenha 
sido difícil, e talvez não conseguido, manter a atenção da totalidade dos alunos, o que 
parece ter acontecido no grupo anterior. 
 
 








Sumário: Continuação da aula anterior: a sugestão platónica; contra-exemplos à 
definição tripartida; a possibilidade do conhecimento.  
 
1) Apresentação da definição tripartida de conhecimento; 
 
2) Tentativa de refutar a definição tripartida com a apresentação de Gettier e de um 
contra-exemplo de Chisholm, o qual constitui uma variante dos contra-exemplos 
daquele autor; 
 
3) Consideração de fontes de justificação que comportem ou não algum risco de erro, 
em que, sendo o conhecimento compatível com aquelas, a definição terá sido refutada, 
não podendo comportar qualquer risco de erro, então não terá havido refutação. 
 
4) Se a definição tripartida foi refutada, então talvez o conhecimento não seja possível; 
caso contrário, tal possibilidade parece viável. Passagem à consideração da 
possibilidade do conhecimento, sendo este possível para o dogmatismo, não o sendo 
para o cepticismo.  
 
Objectivo: O aluno deverá “adquirir instrumentos cognitivos, conceptuais e 
metodológicos fundamentais para o desenvolvimento do trabalho filosófico e 
transferíveis para outras aquisições cognitivas”132. 
 
Estratégias, situações de aula, tarefas e materiais utilizados: 
 
Seguindo a mesma estratégia com a utilização do PowerPoint, a lição voltou a ser 
preparada como se de uma aula imaginária se tratasse, nos mesmos moldes que a 
anterior. Quando foi introduzido o contra-exemplo, o cenário mudou de aspecto, como 
se um pequeno documentário estivesse a ser passado, voltando, de seguida, ao esquema 
professor-aluno. 
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Foi utilizado um só texto, de Platão, que possibilitou ao professor introduzir 
gradualmente a definição tripartida de conhecimento, partindo da negação do facto de a 
crença, por si, definir o conceito, passando, já na análise do texto, a ser considerada e 
negada a possibilidade da crença verdadeira constituir um caso de conhecimento, 
chegando-se, finalmente, à definição considerada clássica: crença verdadeira 
justificada. 
Seguidamente, e só com o apoio do PowerPoint, foi apresentado Gettier e o seu 
célebre artigo, pretendendo o autor mostrar a falibilidade da definição tripartida. E, para 
uma melhor compreensão dos alunos, o contra-exemplo exposto em aula foi uma 
variante dos casos Gettier e não os próprios deste autor. 
 
Turma de Humanidades - 25 alunos (13-02-2012 – 08h20-09h50): 
 
A turma de Humanidades voltou a marcar a primeira aula referente à leccionação 
dos conteúdos em apreço. Notava-se que o professor havia reflectido sobre os 
acontecimentos verificados na última lição ao presente grupo, pelo que esta se mostrou 
de nível superior. 
Aqui, a situação marcante prendeu-se com o facto de ter surgido a possibilidade 
de avançar mais rapidamente na exposição da crença verdadeira justificada e, 
novamente, atendendo à preparação que já havia sido feita, ter-se-á perdido algum 
tempo de aula. Isto aconteceu porque, antes da leitura, o professor teve a pretensão de 
excluir, quer a crença, quer a crença verdadeira, como constituindo, por si, casos de 
conhecimento, só depois se começando a interpretar o texto, o qual também fazia tal 
exclusão quanto à crença verdadeira. 
Por este mote motivo, a aula terminou com a total leitura do texto, não havendo 
ensejo, nem para referir os contra-exemplos, e muito menos para introduzir a questão da 
possibilidade do conhecimento. 
Estes últimos conteúdos terão sido introduzidos numa aula que aqui não está a ser 
contabilizada (27-02-2012 – 08h20-09h50), atendendo ao facto de esta não contar com 
a presença da professora cooperante, a qual teve necessidade de faltar. Neste dia, em 
que os alunos se revelaram extremamente mal comportados e perturbadores, foram 
introduzidos, quer os contra-exemplos já mencionados, quer as fontes de justificação, 
quer a possibilidade do conhecimento. Acabou assim por haver necessidade de dar em 
duas aulas o que nas restantes turmas terá sido dado só em uma. 





Turma de Economia - 10 alunos (15-02-2012 – 12h00-13h30): 
 
Atendendo à perda de tempo ocorrida na turma de Humanidades e à reflexão 
sobre o assunto, a aula dada à de Economia terá sido ainda mais bem sucedida. Aqui, 
após resumido o ponto que excluía a crença, por si, como constituindo um caso de 
conhecimento, foi imediatamente lido o texto, o qual possibilitou a introdução gradual 
da definição tripartida. 
Houve, deste modo, a possibilidade de apresentar Gettier e o contra-exemplo de 
Chisholm, chegando mesmo, professor e alunos, a reflectir sobre o problema da 
justificação, preparando-se para abordar a possibilidade do conhecimento. 
O professor pretendia, numa primeira altura, considerar a impossibilidade de 
conhecer, quer com fontes de justificação falibilista, quer com não falibilistas, passando, 
deste modo, a referir-se à posição epistemológica para a qual o conhecimento não é 
possível (o cepticismo). 
 
Turma de Ciências 10 alunos (27-02-2012 – 12h00-13h30): 
 
A leccionação à turma de Ciências, a qual terá ocorrido após aquela aula não 
supervisionada à turma de Humanidades, chegou aos mesmos conteúdos que nesta. 
Aqui, na turma de Ciências, foi apresentada a definição tripartida, recorrendo ao texto, 
tendo sido seguido o mesmo método que na turma de Economia. 
Foi possível, deste modo, apresentar os contra-exemplos, chegando mesmo a ser 
introduzido o cepticismo, não sendo apresentadas ambas as fontes de justificação como 
originando a impossibilidade de conhecer, mas tão-só a falibilista como causadora de tal 
situação, a não falibilista como possibilitadora de conhecimento. Partimos, assim, do 
princípio de que o conhecimento é crença verdadeira justificada, e logo, na medida em 
que esta não foi refutada, o conhecimento será possível. 
Aqui, houve o despertar para o facto de a problematização não ser a mais eficaz; 
em vez disso, era apresentada uma preocupação excessiva com o aspecto didáctico do 
ensino de Filosofia, o que, por vezes, se mostrava revelador de algum descuido com a 
problematização dos conteúdos. 
 








Sumário: Continuação da aula anterior; a origem do conhecimento; introdução ao 
estudo de Descartes.  
 
1) Consideração da possibilidade do conhecimento com referência ao cepticismo e ao 
dogmatismo; 
 
2) Consideração da origem do conhecimento com referência ao empirismo e ao 
racionalismo; 
 
3) Apresentação do projecto cartesiano. 
 
Objectivos: 
 1) O aluno deverá “adquirir instrumentos cognitivos, conceptuais e metodológicos 
fundamentais para o desenvolvimento do trabalho filosófico e transferíveis para outras 
aquisições cognitivas”134. 
2) O aluno deverá “desenvolver um pensamento autónomo e emancipado que, por 
integração progressiva e criteriosa dos saberes parcelares, permita a elaboração de 
sínteses reflexivas pessoais, construtivas e abertas” 135. 
 
Estratégias, situações de aula, tarefas e materiais utilizados: 
 
O método seguido quanto à utilização do PowerPoint voltou a ser o esquema 
professor-aluno, havendo ainda a intenção de apresentar o projecto cartesiano 
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Turma de Economia - 9 alunos (27-02-2012 – 14h30-16h00): 
 
A primeira turma a que esta aula terá sido leccionada foi a de Economia. Aqui, 
devido à consideração da impossibilidade de conhecer, quer com fontes de justificação 
falibilistas, quer com não falibilistas, ter-se-á gerado alguma confusão nos alunos, até 
mesmo devido a um desacordo verificado entre professor estagiário e professora 
cooperante. Esta defendia a possibilidade do conhecimento com fontes infalíveis e a sua 
impossibilidade com fontes falíveis. Aquele pretendia considerar a impossibilidade com 
ambas as fontes de modo a fazer entrar o cepticismo. 
O ocorrido terá gerado alguma perturbação, pelo que a aula terminou falhada, 
porquanto daí para a frente não mais se conseguiu fazer articulações da melhor forma, a 
não ser com o auxílio da professora cooperante. O projecto cartesiano não chegou a ser 
introduzido. 
 
Turma de Ciências - 18 alunos (28-02-2012 – 12h00-13h30): 
 
Devido à situação perturbadora ocorrida na aula anterior, o professor terá entrado 
nesta com alguns receios. De facto, os conteúdos estavam até correctamente articulados, 
excepto na passagem da possibilidade para a origem do conhecimento, em que teve 
novamente de haver intervenção da professora cooperante para que tal tivesse sido feito. 
Deste modo, a introdução do projecto cartesiano terá ocorrido de forma deficiente, 
atendendo à perturbação de espirito que se verificava no professor. 
 
Turma de Humanidades - 20 alunos (29-02-2012 – 08h20-09h50): 
 
Nesta aula teria de haver, necessariamente, alguma reflexão acerca dos factos 
ocorridos nas outras duas turmas, pelo que o nível da aula terá melhorado 
significativamente, e o professor recuperado a sua autoestima, se bem que não 
totalmente. 
Foi feito um resumo da aula anterior, tendo o cepticismo sido introduzido 
atendendo ao facto de o conhecimento não ser possível admitindo fontes de justificação 
falibilistas. Assim, ao considerar os sentidos como fontes de justificação falíveis, 
passou-se para a origem do conhecimento, começando pelo empirismo e terminando no 
racionalismo, sendo aí que a aula findou, não havendo ensejo para apresentar o projecto 




cartesiano, conclusão a que o professor havia chegado: será preferível perder algum 
tempo e efectuar uma leccionação eficaz do que seguir apressadamente e efectuar uma 










Sumário: Introdução ao estudo de David Hume: impressões e ideias; categorias 
epistemológicas fundamentais. 
 
1) Apresentação do autor e da sua base de estudo (impressões e ideias); 
 
2) Caracterização do empirismo de Hume; 
 
3) Consideração das duas categorias epistemológicas fundamentais. 
 
Objectivos: 
 1) O aluno deverá “adquirir instrumentos cognitivos, conceptuais e metodológicos 
fundamentais para o desenvolvimento do trabalho filosófico e transferíveis para outras 
aquisições cognitivas”137. 
2) O aluno deverá “desenvolver um pensamento autónomo e emancipado que, por 
integração progressiva e criteriosa dos saberes parcelares, permita a elaboração de 
sínteses reflexivas pessoais, construtivas e abertas”138. 
3) O aluno deverá respeitar as convicções alheias e outras formas de pensar, agindo de 
forma crítica e tolerante
139
. 
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Estratégias, situações de aula, tarefas e materiais utilizados: 
 
O método seguido quanto à utilização do PowerPoint, desta vez, passou por 
colocar imagens do autor, como se o próprio se encontrasse a expor a sua teoria. Assim, 
na primeira aula, foi exibida a imagem de Descartes e Hume, ambos apresentando uma 
resposta afirmativa quanto à possibilidade do conhecimento, não obstante poderem ser 
distintas. Os textos seguidos foram os do próprio Hume, retirados essencialmente da 
tradução portuguesa efectuada por Artur Morão a An Enquiry concerning Human 
Understanding. 
Com efeito, foi sendo possível fazer o contraste entre a posição cartesiana e a 
humeana, procurando-se que os alunos agissem de forma crítica e tolerante perante as 
perspectivas em debate; isto é, podiam até não se encontrar de acordo com uma das 
teorias, mas nem por isso a deveriam rejeitar como descabida, devendo, ao invés, 
considera-la como um modo possível de resposta. 
À medida das observações de Hume, iam sendo passados quadros síntese 
relativamente às afirmações em questão, que podiam ser visualizados na imagem 
projectada pelo PowerPoint ou escritos no quadro. Na passagem do slide referente à 
diferenciação entre impressões e ideias, terão surgido, primeiro, aquelas, estas de 
seguida. Já no que toca às categorias epistemológicas fundamentais foram, desde logo, 
apresentadas ambas, surgindo depois cada característica em separado, tendo-se 
começando pelas relações de ideias. 
 
Turma de Humanidades - 19 alunos (23-04-2012 – 08h20-09h50): 
 
Na quarta aula, a primeira referente ao estudo de Hume, não houve dificuldades 
significativas. Talvez a problematização não fosse das melhores, ou os problemas não 
fossem sendo colocados nas melhores condições, o que, aliás, talvez tenha marcado o 
ponto fraco do semestre, com especial relevo para esta turma de Humanidades. 
Não foi possível, nesta aula, abordar as duas categorias epistemológicas 
fundamentais, tendo, no entanto, ficado bem cimentado o empirismo de Hume, 
consequência da apresentação da sua base de estudo.  
 




Turma de Ciências - 19 alunos (23-04-2012 – 12h00-13h30): 
 
Nesta turma deu-se uma certa aceleração relativamente ao ritmo com que os 
conteúdos iam sendo leccionados, talvez devido a algum nervosismo da parte de quem 
leccionava, que não deixou de mostrar um certo receio em não conseguir responder às 
exigências da turma. 
Mas, na realidade, foi outra aula que decorreu sem problemas de maior, em que a 
problematização parecia estar a ser cuidada, mostrando-se agora o professor empenhado 
no que a tal se refere. 
Foi possível fazer referência às relações de ideias, ficando as questões de facto 
para a aula seguinte. Esta é, de facto, uma questão difícil de se apresentar aos alunos, na 
medida em que já havia sido referido que, para Hume, toda a ideia tem de ter a 
impressão correspondente, sendo agora mencionado que à tipos de ideias que podem 
constituir conhecimentos a priori. 
 
Turma de Economia - 11 alunos (23-04-2012 – 14h30-16h00): 
 
A aula leccionada à turma de Economia decorreu, sensivelmente, nos mesmos 
termos que para a de Ciências, encontrando-se, agora, a problematização cada vez mais 







Sumário: Continuação da aula anterior; o problema da causalidade. 
 
1) Referência às questões de facto como constituindo quase todo o nosso conhecimento, 
a totalidade acerca do mundo que nos rodeia. 
 
2) Apresentação da causalidade como fundamento das questões de facto. 
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3) Colocação do problema da causalidade, relação que, afinal de contas, fundamenta 
quase todo o nosso conhecimento. 
 
Estratégias, situações de aula, tarefas e materiais utilizados: 
 
Seguindo-se o mesmo método quanto à utilização do PowerPoint e do quadro, 
esta aula iniciou com uma síntese referente às relações de ideias, que já haviam sido 
apresentadas na última lição. Passou-se, assim, a referir as questões de facto, 
aproveitando-se o texto como ponte de passagem das primeiras para as segundas, 
contrastando-se cada tópico com o mencionado na outra categoria epistemológica. No 
final desta abordagem, foi passado um slide com um pequeno exercício, constante no 
manual escolar dos alunos, em que estes deveriam identificar os casos em que se 
encontravam diante de questões de facto ou relações de ideias. 
Após ultrapassada esta questão, que não é, de todo, simples, ficaram as questões 
de facto como fundamento de todo o nosso conhecimento acerca do mundo, 
encontrando-se a causalidade na base destas. Mas onde se poderia fundamentar esta 
relação? Um conhecimento a priori não poderia ser, pois sem experiência não seria 
possível a sua obtenção; porém, se fosse a posteriori, far-nos-ia raciocinar de forma 
indutiva, fazendo do conhecimento mera probabilidade. 
 
Turma de Ciências - 17 alunos (24-04-2012 – 12h00-13h30): 
 
A turma de Ciências mostrou-se, no geral, empenhada no que ao envolvimento no 
trabalho escolar diz respeito. Poder-se-ia, na verdade, ter argumentado sem fim no que 
se refere às categorias epistemológicas, porém, visto que relações de ideias nada nos 
dizem acerca do mundo e as questões de facto poderiam assumir outro valor de verdade 
se o mundo fosse de forma diferente, assim partiu, professor e alunos, em busca de um 
alicerce para quase todo o nosso conhecimento. 
E, atendendo a que o desenrolar da causalidade, nesta aula, ficou na colocação do 
problema, foi possível ir passando cada slide à medida das respostas dos alunos, dos 








Turma de Humanidades - 22 alunos (30-04-2012 – 08h20-09h50): 
 
Nesta turma, visto que ainda não tinha sido feito qualquer tipo de referência às 
categorias epistemológicas, houve necessidade de se proceder à apresentação de ambos 
slides (relações de ideias e questões de facto). 
Verificaram-se sérias dificuldades quanto à abordagem deste assunto, atendendo 
ao desinteresse e falta de empenho no trabalho escolar mostrados pelos alunos. A maior 
dificuldade prendeu-se com a questão de um estudante que pretendia saber se as 
relações de ideias não necessitam de ser também elas aprendidas. Na verdade, esta é 
uma questão pertinente, na medida em que, se nos encontramos diante de 
conhecimentos que não requerem a experiência para serem alcançados, então, em 
princípio, não devemos ter qualquer tipo de necessidade de recorrer a ela para os 
adquirir. Até aqui tudo bem, mas o problema verificou-se no estado embaraçado em que 
se sentiu o professor que, ao procurar uma resposta para aquela questão, parecia 
encontrar-se envolvido num círculo vicioso. 
Ora, é claro que, para sabermos que 1 + 1 = 2, temos primeiro de aprender o que 
significa 1, 2 e +, para seguidamente podermos concluir que, sempre que juntamos 1 e 1 
obtemos 1 + 1, ou 2. Algo que se poderia ter esclarecido facilmente recorrendo aos 
diagramas apresentados no semestre anterior durante as lições de Lógica Aristotélica, 
em que, se o conjunto de todos os animais está contido no conjunto de todos os mortais, 
logo, sempre que algo é animal, então será também mortal. Nada parecia ser melhor do 
que isto para esclarecer as relações de ideias perante os alunos, as quais não têm 
carácter informativo, mas só linguístico e conceptual, e em que assentou a ajuda 
preciosa da professora cooperante, que terá intervindo nesta altura. 
A aula acabou por ficar marcada por algum nervosismo por parte do docente, o 
qual não conseguiu acalmar em momento algum. Chegou-se a iniciar a colocação do 
problema da causalidade, não havendo já, porém, inspiração e tempo para tal, pelo que o 
assunto terá sobrado para a aula seguinte. 
 
Turma de Economia - 10 alunos (02-05-2012 – 12h00-13h30): 
 
Esta é, de facto, uma turma onde o sossego impera. Talvez tenha até sido esta a 
melhor aula de sempre, em que o professor terá agido de forma muito calma e tranquila. 




Começava-se assim a deslindar a estratégia a seguir, quer nesta, quer nas restantes aulas, 
mostrando-se o nervosismo um dos maiores obstáculos à leccionação. 
Aqui foi possível colocar o problema da causalidade, havendo ainda o ensejo de 
se ter debatido um pouco acerca do assunto.  
Esta foi, na verdade, considerada uma turma de eleição, porquanto os alunos não 
apresentavam qualquer tipo de obstáculo ao trabalho do professor, contribuindo até para 
que este fosse efectuado de forma eficaz, mostrando os estudantes interesse pelas 
matérias e, deste modo, participando de forma activa e interessada. 
 




Sumário: Continuação da aula anterior; o problema da indução. 
 
1) Apresentação da resposta de Hume ao problema da causalidade; 
 
2) Consideração do método indutivo como constituindo a única fonte de justificação no 
que diz respeito ao nosso conhecimento acerca do mundo. 
 
3) Colocação do problema da indução e consequente resposta de Hume. 
 
 
Estratégias, situações de aula, tarefas e materiais utilizados: 
 
Dando a mesma utilização ao PowerPoint e ao quadro, nesta aula procurou-se 
terminar os problemas da causalidade e da indução, deixando-se para a aula final os 
conteúdos referentes ao conhecimento como probabilidade e à comparação, e distinção, 
entre o pensamento humeano e o cartesiano. 
Na presente aula deu-se um descordo entre professor estagiário e professora 
cooperante, pretendendo aquele apresentar a teoria de Hume em que a impossibilidade 
de provar a indução se dá devido à petição de princípio em que esta nos faz incorrer, 
denunciando assim, do mesmo modo que Hume, a circularidade em que temos de cair 
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. Já a professora cooperante não pretendia apresentar 
deste modo o problema da indução, sustentando que essa poderia até ser uma 
interpretação possível, mas não necessária, e que isso só viria a causar confusão nas 
mentes dos alunos. 
Acabou, deste modo, por ser somente referido que tudo o que se pode saber é 
efeito do costume, não havendo forma alguma de provar o princípio da regularidade da 
natureza (PRN), visto não ser possível estabelecer a verdade do princípio de que o 
passado é o nosso guia para o futuro. 
 
Turma de Ciências - 19 alunos (30-04-2012 – 12h00-13h30): 
 
Seguindo-se esta lição àquela aula leccionada à turma de Humanidades, em que 
houve alguma perturbação com uma pergunta de um aluno referente às relações de 
ideias, foi possível notar o peso da responsabilidade a sobrecarregar o professor, que se 
manteve uma parte significativa da aula tenso e receoso. Porém, e visto que são os 
alunos quem dita o desenrolar das lições, a dada altura sentiu-se, de certo modo, uma 
libertação por parte do docente, e um acalmar face aos problema já ocorridos nesse dia. 
A calma voltou a revelar-se factor determinante, pois só após esta se dar no 
professor é que começou a haver controlo por parte deste, não obstante a aula se estar a 
desenrolar sem grandes dificuldades; o único problema era o medo de errar. 
Após desvendado o problema da causalidade, entrou-se no da indução. Entretanto, 
os alunos iam-se apercebendo de que, para Hume, o conhecimento não passa de crença, 
sendo esta fruto do hábito de uma conjunção constante, não podendo haver certezas 
quanto à verdade do saber.  
Iniciou-se assim a apresentação do cepticismo de Hume, começando-se agora os 
alunos a aperceber de uma posição em que, para haver conhecimento, a fonte de 
justificação do sujeito terá de ser falibilista, podendo até não haver conhecimento 
algum, pelo menos no que se refere às questões do mundo; a própria causalidade 
acabava de ser colocada em questão. 
A aula findou após ser colocado do problema da indução e de se ter concluído que 
esta não poderá constituir um conhecimento a priori, ficando agora a possibilidade da 
indução poder ser conhecida a posteriori. 
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Turma de Humanidades - 23 alunos (02-05-2012 – 08h20-09h50): 
 
Atendendo à estranha situação de se conseguir leccionar e articular os mesmos 
conteúdos numa turma e não noutra, nesta aula foi seguida uma estratégia em que o 
professor se mostrava confiante, com uma postura séria perante os alunos, chegando 
mesmo, por vezes, a aparentar alguma agressividade. Mas tal estratégia não parece ter 
surtido efeito, visto que os alunos notaram esse ar agressivo, mostrando-se até algo 
intimidados com a situação. 
Ainda assim, foi possível apresentar o problema da causalidade, se bem que tenha 
havido alguma dificuldade por parte dos estudantes em perceber de que se falava com 
isso de relação de causa e efeito, e ainda mais com a hipótese de tal relação poder não 
ser real, não passando de algo produzido pela mente humana. Aparentemente, este foi o 
motivo pelo qual não foi possível entrar na indução, ficando o professor preocupado 
com o facto de poder não ser possível concluir o estudo de Hume em quatro lições. 
 
Turma de Economia - 7 alunos (07-05-2012 – 12h00-13h30): 
 
Atendendo ao sucedido na turma de Humanidades, nesta aula verificou-se um 
enorme esforço com a explicação da causalidade, buscando-se exemplos na medicina e 
na meteorologia, chegando mesmo o professor a invocar a sua própria filha, à qual o 
pediatra havia aconselhado determinados alimentos tendo em vista obter os respectivos 
efeitos. Foi mostrado um à-vontade superior, o que voltou a atribuir uma maior eficácia 
à leccionação. 
 Aqui, foi possível terminar o problema da causalidade, e até o da indução, 
chegando-se mesmo a entrar na consideração do conhecimento como probabilidade, 
cimentando-se assim o cepticismo de Hume. Tornava-se mais do que evidente que a 
calma teria de ser a chave de todos os problemas, e a base de qualquer estratégia 












Sumário: Continuação da aula anterior; o conhecimento como probabilidade; crítica à 
existência do cogito e de um mundo exterior. 
 
1) Considerações acerca da resposta de Hume ao problema da indução; 
 
2) Apresentação do cepticismo de Hume, consequência de o conhecimento não passar 
de probabilidade;  
 
3) Comparação e distinção entre o empirismo humeano e o racionalismo cartesiano, 
através da crítica de Hume ao cogito e à nossa convicção na existência de um mundo 
externo. 
 
Estratégias, situações de aula, tarefas e materiais utilizados: 
 
Sendo esta a última aula referente ao estudo de Hume, e havendo a consciência de 
que, pelo menos na turma de Humanidades, não iriam ser encontradas facilidades para 
concluir os conteúdos previstos, as atenções focaram-se quase exclusivamente nesta 
turma. 
A utilização do PowerPoint deu-se sensivelmente da mesma forma, havendo 
alguma economia na leitura dos textos, dos quais terão sido lidos os traços essenciais. 
No final encontrava-se preparado, em PowerPoint, um texto para ser lido, referente ao 
problema que enfrentamos ao tentar conhecer uma identidade pessoal. 
Nesta lição houve a plena consciência de que a calma teria de ser mantida em 
todas as turmas, independentemente de se atingir o grande objectivo delineado, a 
conclusão do estudo de Hume. 
 
Turma de Humanidades - 21 alunos (07-05-2012 – 08h20-09h50): 
 
Curiosamente, esta foi, das três, a melhor aula, o que parece ter acontecido devido 
a não haver espaço para abordar assuntos que não fossem os estritamente essenciais. 
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Foi feito um resumo da aula anterior no quadro, em que se terá partido da crença 
como fundamento da relação de causalidade (fundamentação psicológica e não lógica). 
Assim, e sendo a crença uma ideia produzida pela mente humana devido ao hábito de 
uma conjunção constante, tal relação não poderá ser conhecida, nem a priori, nem a 
posteriori, mas unicamente de forma indutiva, pressupondo-se que casos com os quais 
não tivemos experiência se assemelhem àqueles com os quais tivemos. 
Deste modo, voltou a ser apresentada, em PowerPoint, a conclusão de Hume 
quanto ao problema da causalidade, estando agora já preparado o caminho para se entrar 
no da indução. A passagem dos slides referentes a este assunto ia sendo acompanhada 
com o apoio do quadro, em que, sendo o fundamento de todo o nosso conhecimento 
[acerca do mundo] a suposição de que o futuro será igual ao passado (PRN), e não 
sendo possível justificar tal princípio, logo, não será possível justificar o nosso 
conhecimento [acerca do mundo]. E assim se deu, desde logo, a possibilidade de 
abordar o cepticismo humeano, o qual se refere ao inobservado. 
Estava já apresentada a principal forma de conhecimento humano, segundo Hume, 
e a base da actividade científica, sendo o conhecimento como probabilidade uma 
consequência óbvia. Este já tinha sido discutido entre professor e alunos, de onde se terá 
seguido a primeira abordagem ao cepticismo de Hume. 
No final, foi exposto um quadro síntese da teoria humeana, elaborado através de 
citações retiradas da secção dedicada aos milagres da Investigação, em que Hume nos 
informa de algumas orientações naturais do ser humano. Foi dito aos alunos que não 
necessitariam de passar para o caderno o referido no PowerPoint, algo que, não obstante 
estes materiais lhes serem disponibilizados, eles costumavam fazer. Assim, procedeu-se 
à leitura e interpretação do texto apresentado, o que já parecia uma consequência dos 
conteúdos até então abordados. 
Nesta altura era já pouco o tempo restante de aula, porém ainda houve ensejo para 
fazer a comparação entre o método cartesiano e o humeano, partindo do ponto de vista 
daquele e apresentando a crítica deste, testando-se assim os alunos quanto aos 
conteúdos referidos, em que a possibilidade e origem do conhecimento voltaram a ser 
abordadas. Deste modo, ia-se escrevendo no quadro à medida das respostas dos alunos, 
que mostravam os seus conhecimentos acerca da generalidade da matéria. Com efeito, 
foi mencionada a crítica de Hume ao cogito, e a impossibilidade de conhecer o mundo 
exterior devido a não ser possível conhecer factos acerca deste a priori. 




Assim, o texto final preparado em PowerPoint não foi lido, tendo sido os traços 
gerais apresentados pelo professor e escritos no quadro. 
 
Turma de Ciências - 16 alunos (07-05-2012 – 12h00-13h30): 
 
Havia a consciência de que, nesta turma, a tarefa estaria mais facilitada do que na 
anterior, pois já se havia entrado no problema da indução, faltando agora concluí-lo e 
entrar na parte final da aula. Porém havia, de igual modo, a consciência de que esta 
turma era mais trabalhadora e interessada, pelo que poderia oferecer maior resistência 
no que se refere a uma leccionação rápida e eficaz. 
E, de facto, devido à participação activa e interessada dos alunos, os conteúdos 
principais acabaram de ser leccionados faltando, sensivelmente, o mesmo tempo para o 
final da aula que na turma de Humanidades, pelo que a conclusão ter-se-á dado de 
forma idêntica em ambos os grupos, se bem que tenha ficado a sensação de ter havido 
uma maior eficácia na turma anterior, talvez devido a algum excesso de confiança 
ocorrido perante este grupo. 
O motivo pelo qual a eficácia terá sido maior na turma anterior parece dever-se ao 
facto de nesta aula o professor dispor de mais tempo para leccionar os mesmos 
conteúdos, o que veio a causar alguma repetição excessiva que talvez pudesse ter sido 
evitada. Tal facto também se poderá dever a um excessivo desfasamento entre os alunos 
da turma, que na sua generalidade são empenhados, havendo, contudo, alguns que não 
parecem acompanhar as matérias do mesmo modo. 
O texto final preparado em PowerPoint, nesta turma, foi lido de forma resumida, 
incidindo a leitura somente nos aspectos essenciais. 
 
Turma de Economia - 9 alunos (09-05-2012 – 12h00-13h30): 
 
A turma de Economia foi aquela que em que se verificaram as maiores facilidades 
quanto à conclusão do estudo de Hume, não só por ser o grupo em que o professor se 
pode sentir mais calmo, mas também devido ao facto de já se ter avançado 
consideravelmente na matéria. 
Atendendo a algumas faltas ocorridas na aula anterior, a maior parte do tempo 
inicial foi aproveitado para firmar as aprendizagens dos estudantes, seguindo assim, 




professor e a totalidade dos alunos presentes, sincronicamente, para os tópicos finais. O 
último texto preparado em PowerPoint foi lido na sua totalidade. 
Aqui, foi possível apresentar todos os conteúdos previstos, chegando-se mesmo a 
abordar a nossa crença na existência de um mundo exterior, não havendo, segundo 
Hume, forma de o provar
144
. 
Devido ao tempo excessivo para a leccionação dos conteúdos, foi apresentada, de 
forma resumida, a impossibilidade de provar a existência de Deus devido a não 
podermos inferir atributos para a causa que não nos sejam sugeridos pelo efeito. Ora, é 
exactamente o contrário que acontece com a ideia de Deus, em que são atribuídas todas 
as perfeições à causa que não encontramos nos efeitos
145
. 
O tópico talvez tenha sido introduzido atendendo a um empolgamento do 
professor, que acabou por, neste caso, não distinguir o necessário do acessório. Porém, 
tal facto não terá afectado os alunos, porquanto lhes terá sido dito que se tratava de um 
assunto que estava a ser apresentado só com o objectivo de satisfazer qualquer capricho 
de algum aluno mais curioso, não havendo necessidade de os estudantes se preocuparem 
com o tema para fins de avaliação.  
 
VIII. A avaliação 
  
Com a exposição até agora feita, referente ao trabalho desenvolvido, talvez fique a 
sensação de que o segundo objectivo proposto, visando o desenvolvimento de “um 
pensamento autónomo e emancipado que, por integração progressiva e criteriosa dos 
saberes parcelares, permita a elaboração de sínteses reflexivas pessoais, construtivas e 
abertas”146, não terá sido devidamente cumprido. 
É que, devido à limitação de tempo verificada ao longo do semestre, não se deram 
grandes hipóteses para desenvolver trabalho de escrita durante as aulas, o que, com 
efeito, seria um factor essencial para o cumprimento do objectivo referido. 
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Mas tal trabalho não deixou de se realizar, se bem que se tenha verificado 
aquando dos momentos avaliativos concretos, como testes ou trabalhos, os quais terão 
sido efectuados pelos alunos isoladamente e não em conjunto. Por este motivo, poderá 
ser afirmada a incompletude do objectivo, apesar de ter havido esforço para o cumprir. 
Ao longo do semestre, em particular durante a leccionação dos conteúdos 
referidos neste relatório, os alunos tiveram oportunidade de expressar os seus 
conhecimentos através de testes de avaliação, elaborados em conjunto pelo grupo de 
estágio
147
. Para além disto, e mais em particular no que se refere ao trabalho 
desenvolvido pelo professor em observação no momento presente, houve ainda um 
trabalho de avaliação final
148
. 
Este trabalho consistiu num comentário de texto, procurou-se abranger, acima de 
tudo, os pontos essenciais acerca da teoria de Hume no que concerne à possibilidade do 
conhecimento, e também, não com tanta enfase, à sua origem. Deste modo, foi possível 
fazer a comparação entre a resposta de Hume e a de Descartes no que diz respeito ao 
problema em análise, fazendo-se, simultaneamente, o enquadramento dos respectivos 
modos de resolução nos conteúdos leccionados no subponto anterior
149
. 
Atendendo ao teor do texto em análise, aos temas abordados nas aulas e também 
às orientações programáticas, foi dado maior destaque ao facto de a crença ser o 
fundamento da causalidade que, por sua vez, se encontra na base de todo o nosso 
conhecimento acerca do mundo. Do mesmo modo, foi atribuído maior relevo ao facto 
de ser impossível, segundo Hume, justificar o método indutivo, tendo em consideração 
a impossibilidade de justificar o PRN. 
O professor terá verificado que a generalidade dos alunos não encarou este 
trabalho como sendo de sobeja importância, não obstante alguns deles o terem feito, 
procurando melhorar a sua nota no final do ano. De qualquer modo, foi este o principal 
elemento de avaliação seguido pelo professor que, para além disto, terá atendido sempre 
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à participação dos estudantes, à utilização correcta de conceitos e terminologia 
filosófica, e à capacidade de interpretação de texto durante as aulas. 
O trabalho foi cotado de 0-20, elaborando-se uma grelha de critérios de correcção 
cuja soma daria 200, correspondendo este número à nota máxima
150
. Aqui, deu-se a 
tentativa de colmatar, não só o processo de avaliação, como os objectivos propostos, 
visto que, desta forma, os alunos iriam elaborar sínteses pessoais, havendo a pretensão 
do professor de que estas se mostrassem reflexivas e abertas. 
Como seria de esperar, na turma de Humanidades houve apenas cinco entregas, 
sendo as notas mais altas de duas alunas, as quais obtiveram 13 (12,97 e 12,9). A nota 
mais baixa terá sido um 10 (9,51), podendo esta facilmente ter sido 9. Contudo, e 
atendendo ao esforço mostrado, o professor terá decidido atribuir uma nota positiva, 
visto que havia possibilidade de tal, tendo também em consideração as restantes notas 
desta e das outras turmas, de modo a agir da forma mais justa e equitativa possível. 
Aconteceu, nesta turma de Humanidades, que alguns alunos terão aberto o manual 
escolar e copiado de lá o que julgavam ser os pontos do trabalho. Neste caso, não seria 
justo atribuir a estes uma nota positiva, atendendo à correcta interpretação de texto e 
abordagem dos conteúdos científicos, e nota negativa a uma aluna que até se mostrara 
reflexiva e esforçada em referir, por si, os assuntos em questão. 
Já o ocorrido na turma de Economia não era, de todo, esperado, em que se 
verificaram somente três entregas. De qualquer modo, daqui terá surgido a melhor nota 
das três turma, um 17 (17,06), o que teria, inevitavelmente, de constituir uma enorme 
alegria para o professor, o qual poderia assim observar o bom efeito das suas aulas nos 
alunos
151
. Neste trabalho, em particular, notou-se uma forte capacidade de interpretação 
de texto, coerência na sua construção e uma boa capacidade argumentativa, o que veio a 
encontrar completude numa notável reflexão sobre os assuntos abordados no texto. 
Neste turma de Economia ocorreu uma negativa, um 8 (8.29), nota atribuída a 
uma aluna que, ao contrário daquela à qual foi atribuído um 17, não mostrava 
reconhecimento naquilo que a própria afirmava, parecendo até que já havia ouvido falar 
nos assuntos, mas não mostrando uma reflexão eficaz sobre os mesmos, não abordando 
também muitos deles que se encontravam explícitos no texto. 
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A turma de Ciências foi a que se mostrou mais aplicada no trabalho, atendendo a 
que a grande maioria dos alunos o terá entregue. Aqui, a nota mais alta foi um 17 (16,5), 
tendo ainda havido dois 16 (o mais baixo fruto do arredondamento de 15,5 e o outro de 
16,05). Talvez o trabalho com a cotação de 15,5 apresentasse uma melhor coerência na 
construção de texto do que o de 16,5 e o de 16,05, porém, nestes últimos notavam-se 
melhores capacidade argumentativa e reflexão sobre os assuntos. 
Apesar de as médias por turma não serem surpreendentes, esperava-se um pouco 
mais da turma de Economia, em que só três alunos procederam à entrega dos trabalhos, 
podendo aqui a média ser influenciada no caso de os outros estudantes também terem 
entregue os seus comentários de texto. 
Na turma de humanidades, a dar-se o caso de todos os alunos terem entregue o 
trabalho, talvez a média tivesse sido mais baixa, atendendo ao fraco interesse 
demonstrado pelo estudantes. Porém, não deixou o professor de ficar surpreendido com 
as não entregas de alguns trabalhos, em particular de uma aluna e um aluno muito 
esforçados e empenhados, e de outro estudante que também mostrava empenho no 
trabalho escolar. No caso de se ter verificado a entrega destes, na ausência dos restantes, 
a média deveria ter sido mais alta, mas não é este o interesse de um professor, para 
quem o que mais interessa é a observação do efeito do seu trabalho na totalidade dos 
alunos.  
 
Secção III - Reflexão pessoal acerca do trabalho desenvolvido 
 
I. Foi na “estrutura do acto de conhecer” que senti as maiores dificuldades, talvez 
devido ao facto de a problematização dos conteúdos nem sempre ter sido a mais eficaz. 
Na verdade, esta foi uma dificuldade que, constantemente, tentei ultrapassar. Mas como 
fazê-lo num tempo tão limitado? Foram três as aulas empregues neste subponto e, com 
os conteúdos a leccionar, senti-me pressionado. No trabalho de casa, na preparação das 
aulas, talvez me tenha preocupado excessivamente com os conteúdos em si, esquecendo 
um pouco a problematização. 
As aulas decorreram sempre com o auxílio de textos, excepto na origem e 
possibilidade do conhecimento. Mas por que motivo, se poderiam ter sido apresentados 
os mesmos conteúdos sem recurso a estes? É que daqui brotam os problemas, os quais 
talvez não necessitem de ser apresentados enquanto tal, mas assim sentidos. 




Mas notei, de facto, que a problematização ia falhando, na medida em que dos 
textos nem sempre extraía o melhor resultado, talvez devido a alguma ansiedade, ou 
pressa em avançar, ou até mesmo devido à inexperiência. Será possível extrair dos 
textos o melhor resultado possível? Não haverá sempre mais qualquer coisa a dizer?  
Uma grande dificuldade sentida prende-se com o facto de ter a aula devidamente 
preparada e, no acto, surgir uma dúvida para a qual não estou precavido. Atribuo aqui o 
peso da responsabilidade à experiência, pois só esta nos poderá armar contra tais 
imprevistos. Mas não me posso eximir de responsabilidades, porquanto deveria ter 
trabalhado a preparação contra todas as adversidades. Será possível uma tal preparação? 
O que é certo, é que até à origem do conhecimento, apesar de alguns percalços, o 
trabalho foi sendo realizado com bom nível mas, muito em particular neste ponto, a 
situação piorou. A leccionação dos conteúdos estava preparada e houve um intervalo de 
uma semana. Consciente do final da matéria, e sabendo que a próxima era o estudo de 
Descartes, e precavido também de que tinha de pensar na articulação para tal, 
aprofundei demasiado este estudo, esquecendo um pouco aquele que, afinal de contas, 
já havia sido preparado, mas talvez não aprofundado o suficiente. Aconteceu que nem 
consegui fazer uma coisa nem outra. Houve uma forte precipitação em avançar, e isso 
mostrou-se um obstáculo. 
Daqui devo tirar a lição de que melhor será perder tempo e leccionar de forma 
eficaz do que querer avançar precipitadamente, pois deste modo perdemos as 
estribeiras, e acontece que, não conseguindo leccionar tudo o que pretendíamos, 
também não leccionamos o mais óbvio e concreto. Como já dizia Rousseau, “a 





Voltei a leccionar no estudo de David Hume e, nesse intervalo, aproveitei para 
reflectir sobre as aulas já dadas. Algo havia falhado. Mas o quê? Talvez a precipitação 
fosse a resposta. Deveria agir de forma mais calma? Ignorar o tempo e leccionar 
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calmamente, independentemente da conclusão dos objectivos a que me propunha? 
Talvez esta fosse a solução. 
Iniciei confiante, com um forte domínio nas matérias, mas voltei a tropeçar numa 
questão de um aluno. Por vezes podemos até estar devidamente preparados, mas é 
sempre possível sermos surpreendidos. E o que fazer? Parecia ser o desmoronar de um 
castelo tão solidamente construído. Talvez este modo calmo de agir não fosse a solução. 
Mas foi nesta fase lectiva que julgo ter descoberto a “fórmula” para dar aulas 
eficazes, e talvez isto se tenha devido ao facto de a leccionação ser a mesma para três 
turmas distintas. 
 
II. As maiores dificuldades nesta segunda fase do semestre voltaram a ser sentidas 
na turma de Humanidades, talvez porque não houvesse a mesma participação e 
cooperação por parte dos alunos; mas não devemos estar precavidos contra isto? 
Julgo que dar aulas a mais do que um grupo é sempre uma vantagem, na medida 
em que nos podemos corrigir na passagem de um para o outro. Mas temos o direito de 
prejudicar uma turma em virtude de outra? Não, mas podemos sempre corrigir a nossa 
prestação, e certamente que também o podemos fazer nesse grupo, que poderá ter tido 
algum prejuízo, na aula seguinte.  
  Quando, na turma de Humanidades, fui surpreendido pela questão de um aluno, 
senti-me num círculo; a questão era a mesma, mas a resposta não passava do mesmo. 
Julgo que nestas alturas a ausência de solução não se deve à falta de conhecimentos, 
mas a um estado nervoso e precipitado que nos bloqueia o pensamento. 
Foi numa aula leccionada à turma de Economia que acreditei ter descoberto a 
“fórmula” para dar aulas eficazes. Entrei com uma calma extraordinária, o que me fez 
chegar ao fim e pensar: aqui está a solução. Seria esta a chave de todos os meus 
problemas? 
Daqui para a frente, pensei, vou agir de forma calma, por mais adversas que 
sejam as condições. E, de facto, quando assim entrei na turma de Humanidades tudo se 
modificou. Os alunos seguiram-me nas explicações e procuraram participar. A aula foi, 
de algum modo, um sucesso. De qualquer forma, não acredito na aula perfeita; podemos 
sempre corrigir determinados aspectos, mas haverá sempre algo a apontar. Afinal de 
contas, somos seres humanos. 
 
 




III. O comentário de texto marcou a principal forma de avaliação. Apesar de esta 
ser realizada continuamente, aqui tratava-se do trabalho em particular. Mas como deixar 
de lado o conhecimento que já temos dos estudantes? É que, ao iniciarmos a correcção, 
sabendo ou julgando saber a qualidade do aluno, pode acontecer que isso venha a 
influenciar a sua nota. Como agir com justiça nesta situação? Talvez não possamos 
ignorar o trabalho desenvolvido por ele ao longo do ano mas, muito provavelmente, 
esse trabalho vai reflectir-se na sua escrita actual. 
Elaborei os critérios de correcção tendo em conta o texto, mas este possibilitava a 
abrangência de grande parte dos conteúdos leccionados, pelo que os critérios foram 
vastos. No início pensei que os alunos pudessem não abordar todos os conteúdos mas, 
ao ver que todos eles foram mencionados por pelo menos um estudante, todos eles 
foram mantidos, até mesmo por uma questão de justiça. Não poderia, portanto, retirar 
critérios, pois isso iria prejudicar quem os houvesse referido. Do mesmo modo, não 
poderia deixar de os acrescentar no caso de ter havido algum esquecimento, tendo estes 
sido abordados pelos estudantes. 
Mas não parece que possamos agir de forma totalmente justa, porque ao vermos 
um trabalho, pensamos no que poderíamos ter feito em outro e, mesmo ajustando este 
àquele, ficamos sempre com a noção de que algum já visto ou por ver vai ser 
beneficiado ou prejudicado em relação a outro. 
Enfim, na minha primeira correcção de um trabalho avaliativo, passei por uma 
experiência fascinante e sufocante. Fascinante porque é possível observar o efeito que 
as aulas tiveram nos alunos. Sufocante porque surge o receio de não agir de forma justa, 
o que nos impele a ler novamente todos os trabalhos. Mas, mesmo após esta nova 
leitura, vamos sentir nova obrigação em reler, e voltar a reler. De facto, quanto mais 
vezes corrigimos, maior a noção de justiça e equidade. Mas será possível atingir um 





 Devo então afirmar que, ao longo do presente semestre, pude retirar 
aprendizagens das quais não me havia apercebido anteriormente. A problematização é 
um aspecto central nas aulas de Filosofia, e esta deve ser devidamente preparada no 




trabalho de casa. É certo que por vezes nos encontramos em tal estado de ansiedade que 
perdemos grande parte do tempo a preparar os conteúdos a leccionar e, deste modo, 
enfraquecemos, de alguma forma, a problematização. Esta deverá ser apresentada logo 
no início da aula, ou de cada tópico abordado, de forma a não poder cair em 
esquecimento. 
Os textos constituem um instrumento fundamental, devendo sempre ser 
explorados ao máximo, mesmo sabendo que não vamos nunca retirar deles o maior 
proveito possível. E aqui surge novamente o trabalho de casa como condição necessária 
para o efeito. Notei que muitas vezes me aconteceu perder tempo excessivo com a 
preparação dos conteúdos, e só no final preparei o trabalho de texto, donde se segue 
uma utilização deficiente destes em aula. 
A calma é outro aspecto fundamental, não que seja a “fórmula” para dar aulas 
eficazes, julgo que isso não existe mas, ao menos, é uma base sólida de onde poderá 
advir o sucesso. O que não significa que agindo calmamente vamos sempre ter êxito na 
leccionação; porém, sem agir desta forma, jamais o teremos. 
E quando um aluno nos deixa embaraçados com uma questão? Aqui julgo, de 
facto, poderem ser duas as soluções: ou acalmar e conseguir desembaraçar; ou deixar a 
questão para a aula seguinte e admitir perante o aluno que não estamos em condições de 
responder na altura. Porque, após acalmar, o que pode não sobrevir na altura, vai-nos 
surgir uma possível solução para o assunto. O que não pode acontecer é andarmos à 
procura da resposta mesmo sabendo que não a vamos encontrar. E aqui julgo ser a 
experiência a chave da questão. 
Ter turmas participativas e cooperativas é, na realidade, uma ajuda preciosa para 
leccionar, contudo, não podendo esperar sempre isto da turma que temos pela frente, 
devemos agir de forma calma, devemos perder o tempo necessário para garantir a 
compreensão dos alunos, mesmo que isso nos venha a atrasar. 
Consegui terminar a leccionação dos conteúdos na turma de Humanidades. Em 
particular, no estudo de Hume, não esperava, porque se havia perdido bastante tempo. 
Mas esta perda mostrou-se preciosa, porquanto só assim foi possível captar a atenção 
dos alunos na última aula. Se não se tivesse perdido aquele tempo, muito provavelmente 
os estudantes não se mostrariam com a atenção com que se mostraram, porque não 
poderiam compreender os conteúdos que estavam a ser leccionados. 




Já no que se refere ao principal momento avaliativo, não para os alunos, mas para 
mim153, fiquei com a noção de haver uma forte dificuldade em agir de forma imparcial. 
É que já possuímos algum conhecimento dos estudantes, sabemos quais são os mais 
fortes e os mais fracos. Mas não podem estes tornar-se mais fortes? Não poderá um 
aluno fraco adquirir interesse pelas matérias e mostrar um empenho não mostrado até 
então? Porque não considerar um trabalho de um aluno que até à data tem sido menos 
bom, e que mostrou competências no assunto em questão? Porque temos de desconfiar 
deste tipo de estudantes? Será impossível verificar-se uma alteração cognitiva 
repentina? Não poderá um aluno que não estudava passar a estudar? 
E no que diz respeito aos critérios, mesmo que um aluno faça uma cópia de um 
texto de algum manual, não devemos ao menos considerar correctos os conteúdos 
científicos? Do mesmo modo para a interpretação de texto; mesmo para o aluno que vá 
copiar o seu texto de algum outro, não devemos considerar correcta a interpretação que 
fez do que lhe foi dado? Julgo que sim, devemos considerar acertado e cotar esses 
critérios, perdendo o aluno pontos, quer na capacidade argumentativa, quer na reflexão 
sobre o assunto, que foram nulas.  
E quanto à influência da possibilidade do conhecimento na vida dos alunos? Ora, 
cingindo-me aos conteúdos leccionados, em que a resposta foi a de Hume, devo 
considerar tal influência como apresentando duas faces distintas, ou como incidindo 
sobre duas vertentes, uma positiva e outra negativa. 
É que se, por um lado, o aluno aceita a posição de Hume, então ele vem a concluir 
que o conhecimento não estará nunca acabado, não nos devendo nós contentar com uma 
possível solução, mas devendo sempre partir em busca de outras, pois aquela, seja qual 
for, não nos poderá fornecer uma certeza. 
Mas, por outro lado, sabendo um aluno, ou acreditando saber, que nada é certo, 
poderá também questionar o caminho por onde o fazem seguir que, neste caso, será a 
carreira escolar, tendo em vista a obtenção de melhores condições de vida. Ora, se não 
podemos ter conhecimento acerca da relação de causa e efeito, podemos, na melhor das 
hipóteses, acreditar que a escola seja um caminho fiável, mas podemos também 
acreditar que o não seja, pois não existe fundamentação lógica para tal relação. 
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De facto, é por aqui que passa a criação de autonomia de pensamento, por permitir 
a cada um pensar de forma livre e responsável, faltando só definir o que significa ter um 




















Aula n.º 1 - Estrutura do acto de conhecer 









IV - O Conhecimento e a 






































O aluno deverá: 




sujeito e objecto; 
 
2 - Tomar 











O aluno deverá: 













 Epistemologia como estudo da 
problemática do conhecimento; 




→ Elementos do acto de conhecer 
 Sujeito; 
 Objecto; 
 Correlação entre ambos. 
 
 






→ Definição tripartida de conhecimento 
 Crença; 
 Crença verdadeira; 








PowerPoint tendo em 
vista apresentar aspectos 
fundamentais; 
 
Utilização do quadro 
servindo de apoio ao 
apresentado em 
PowerPoint e à 
explicação oral; 
 
Questões dirigidas de 






tendo como base a 
leitura e interpretação de 
textos; 
 
T.P.C. - Leitura de texto: 
Teeteto de Platão para 
um primeiro contacto 
dos alunos com a 
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O ramo da filosofia que estuda o conhecimento é a
Epistemologia, que analisa a ideia normalmente
aceite de que possuímos conhecimento.







Cum  Gnosco  +  













“No conhecimento encontram-se frente a frente a consciência e o objecto, o 
sujeito e o objecto. O conhecimento apresenta-se como uma relação entre estes dois 
elementos, que nela permanecem eternamente separados um do outro. O dualismo 
sujeito e objecto pertence à essência do conhecimento. 
[…] 
A relação entre os dois elementos é ao mesmo tempo uma correlação. O sujeito 
só é sujeito para um objecto e o objecto só é objecto para um sujeito. […] A função do 
sujeito consiste em apreender o objecto, a do objecto em ser apreendido pelo sujeito. 
[…] 
Não no objecto mas sim no sujeito alguma coisa se altera em resultado da função 
do conhecimento. No sujeito surge […] uma «imagem» do objecto”. 
 
 
Johannes Hessen, Teoria do Conhecimento, trad. port. de António Correia, Coimbra,  7.ª 
Ed., 1978, pp. 26-27. 
 
 
Mas como entender o objecto como imagem?
 




Nesta relação, não é o objecto que é alterado, mas antes
o sujeito que é modificado pelo objecto. No objecto, no
acto de conhecer, nada de novo surge, ao passo que no




Intencionalidade é a capacidade de nos dirigirmos aos
objectos, que se tornam de conhecimento a partir do
momento em que por nós são captados. A consciência é
sempre consciência de algo, isto é, intencional.
 





“O conhecimento é um estado altamente valorizado no qual uma pessoa está em 
contacto cognitivo com a realidade. Portanto, é uma relação. De um lado da relação 
encontra-se um sujeito consciente, e do outro lado encontra-se uma porção da realidade 
com a qual o conhecedor está directa ou indirectamente relacionado. 
 […] 
 Enquanto a relação directa é uma questão de grau, é conveniente pensar no 
conhecimento de coisas como uma forma directa de conhecimento em comparação com 
o qual o conhecimento acerca de coisas é indirecto. Ao primeiro chama-se 
habitualmente conhecimento por contacto uma vez que o sujeito está em contacto, 
através da experiência, com a porção de realidade conhecida, ao passo que ao segundo 
tipo de conhecimento chama-se conhecimento proposicional uma vez que aquilo que o 
sujeito conhece é uma proposição verdadeira acerca do mundo. 
 […] 
 Conhecer o Rogério é um tipo de conhecimento por contacto, mas saber que o 
Rodrigo é um filósofo é um exemplo de conhecimento proposicional. 
 […] 
O conhecimento proposicional tem sido muito mais exaustivamente discutido do 
que o conhecimento por contacto, pelo menos por duas razões. Por um lado, se a 
proposição é o meio pelo qual o conhecimento é comunicado, então o conhecimento 
proposicional pode ser transferido de uma pessoa para outra, enquanto o conhecimento 
por contacto não o pode ser, pelo menos de forma directa. Outra razão relacionada com 
esta é a suposição habitual de que a realidade tem uma estrutura proposicional ou, pelo 
menos, a proposição é a forma principal pela qual a realidade se torna compreensível 
para a mente humana. 
 […] 
As proposições são verdadeiras ou falsas, mas só as proposições verdadeiras 
ligam o sujeito cognitivo com a realidade da forma desejada. Assim, o objecto de 
conhecimento no sentido que mais interessa aos filósofos é normalmente visto como 
uma proposição verdadeira”. 
 
Linda Zagzebski, “What is Knowledge”, in: John Greco & Ernest Sosa (Ed.), The 
Blackwell Guide to Epistemology, Oxford, Blackwell Publishing, 1999. 







Aula n.º 2 - Estrutura do acto de conhecer










IV - O Conhecimento e a 































O aluno deverá: 














O aluno deverá: 





fundamentais para o 
desenvolvimento do 




→ Definição tripartida de conhecimento 
 A sugestão platónica. 
 
 
→ Contra-exemplos à Definição 
tripartida 
 Os casos Gettier; 




→ O problema da justificação  
 Justificação falibilista; 
 Justificação não falibilista. 
 
 




o Impossibilidade da 
crença verdadeira 
justificada; 
o O paradoxo céptico. 
 
 Dogmatismo; 
o Como oposto ao 
cepticismo; 
 
 Cepticismo relativo ao 
conhecimento por contacto. 
Utilização do 





Utilização do quadro 
servindo de apoio ao 
apresentado em 
PowerPoint e à 
explicação oral; 
 
Questões dirigidas de 




Leitura e análise de 
texto: Teeteto de 
Platão para um 
primeiro contacto dos 
alunos com a 











































Ruas, P. e Lopes, A., Logos, 11º 




Dancy, Jonathan, Introduction to 
Contemporary Epistemology, 
Oxford, Basil Blackwell, 1986. 
 
Hessen, J., Teoria do 
Conhecimento, trad. de António 
Correia, Coimbra, Arménio 
Amado, 1978. 
 
Platão, Teeteto, trad. de Adriana 
Nogueira e Marcelo Boeri, Lisboa, 
FCG, 2008. 
 
“Descrição e Interpretação da 










A crença é necessária, mas não suficiente, para haver
conhecimento. As pessoas tanto podem acreditar em
proposições falsas, como em proposições verdadeiras.
Para haver conhecimento é necessário haver crença, mas
não é por haver crença que tem de haver conhecimento.
 
 













Para haver conhecimento é necessário que a minha crença
seja verdadeira; mas não é por a minha crença ser
verdadeira que tem de haver conhecimento. Podemos







“Sócrates: Diz-me, então, qual a melhor definição que poderíamos dar de conhecimento, para 
não nos contradizermos? 
[...] 
Teeteto: A de que a crença verdadeira é conhecimento? Certamente que a crença verdadeira é 
infalível e tudo o que dela resulta é belo e bom. 
[...] 
Sócrates: O problema não exige um estudo prolongado, pois há uma profissão que mostra bem 
como a crença verdadeira não é conhecimento. 
 
Teeteto: Como é possível? Que profissão é essa? 
 
Sócrates: A desses modelos de sabedoria a que se dá o nome de oradores e advogados. Tais 
indivíduos, com a sua arte, produzem convicção, não ensinando mas fazendo as pessoas 
acreditar no que quer que seja que eles queiram que elas acreditem. Ou julgas tu que há mestres 




tão habilidosos que, no pouco tempo concebido pela clepsidra, sejam capazes de ensinar 
devidamente a verdade acerca de um roubo ou qualquer outro crime a ouvintes que não foram 
testemunhas do crime? 
 
Teeteto: Não creio, de forma nenhuma. Eles não fazem senão persuadi-los. 
 
Sócrates: Mas para ti persuadir alguém não será levá-lo a acreditar em algo? 
 
Teeteto: Sem dúvida. 
 
Sócrates: Então, quando há juízes que se acham justamente persuadidos de factos que só uma 
testemunha ocular, e mais ninguém, pode saber, não é verdade que, ao julgarem esses factos por 
ouvir dizer, depois de terem formado deles uma crença verdadeira, pronunciam um juízo 
desprovido de conhecimento, embora tendo uma convicção justa, se deram uma sentença 
correcta? 
 
Teeteto: Com certeza. 
 
Sócrates: Mas, meu amigo, se a crença verdadeira e o conhecimento fossem a mesma coisa, 
nunca o melhor dos juízes teria uma crença verdadeira sem conhecimento. A verdade, porém, é 
que se trata de duas coisas distintas. 
 
Teeteto: Eu mesmo já ouvi alguém fazer essa distinção, Sócrates; tinha-me esquecido dela, mas 
voltei a lembrar-me. Dizia essa pessoa que a crença verdadeira acompanhada de razão (logos) é 
conhecimento e que desprovida de razão (logos), a crença está fora do conhecimento”. 
 
Platão, Teeteto, 200d - 201d. Texto retirado de “Descrição e Interpretação da Actividade 
cognitiva”, in: Arte de Pensar, http://aartedepensar.com/docs/adp2008cap5.pdf.




DEFINIÇÃO TRIPARTIDA DE CONHECIMENTO
(DEFINIÇÃO CLÁSSICA)
Alguém tem uma crença verdadeira justificada quando tem
boas razões para acreditar na verdade da proposição em







Mas o problema aqui é que, sempre que estas três
condições estejam reunidas, temos de estar perante um
caso de conhecimento. Caso contrário parece que a








Edmund Gettier, num artigo publicado em 1963, procurou
mostrar que é possível termos casos de crença verdadeira
















Mas, imagine-se, aquilo que a Joana está a ver não é uma
ovelha, mas um cão com muito pelo, o que o torna igual a







E, na verdade, há mesmo uma ovelha no campo, a qual a








A Joana tem uma crença: “há uma ovelha no campo”;
A crença da Joana é verdadeira;
A Joana tem boas razões para acreditar em tal facto, por
causa do que vê.










Será o conhecimento possível?
 




A posição epistemológica para a qual o
conhecimento não é possível chama-se
cepticismo.
O céptico afirma que nada podemos









No lado oposto ao cepticismo
encontramos o dogmatismo.
Para o dogmático é evidente que o sujeito
apreenda o objecto.
 







Aula n.º 3 - Estrutura do acto de conhecer









IV - O Conhecimento e a 
Racionalidade Cientifica e 
tecnológica; 




1.1. Estrutura do acto de 
conhecer; 
 
1.2. Análise comparativa 














O aluno deverá: 
1 - Reflectir sobre a possibilidade do 
conhecimento. 




O aluno deverá: 
1 - Adquirir instrumentos cognitivos, 
conceptuais e metodológicos 
fundamentais para o desenvolvimento 
do trabalho filosófico e transferíveis 
para outras aquisições cognitivas. 
 
2 - Desenvolver um pensamento 
autónomo e emancipado que, por 
integração progressiva e criteriosa 
dos saberes parcelares, permita a 
elaboração de sínteses reflexivas 











→ Introdução ao 
estudo de Descartes; 
 O projecto 
cartesiano 
Utilização do PowerPoint 
tendo em vista apresentar 
aspectos fundamentais; 
Utilização do quadro 
servindo de apoio ao 
apresentado em 
PowerPoint e à explicação 
oral; 
Questões dirigidas de 
forma a firmar as 
aprendizagens dos alunos. 
Leitura e análise de texto: 
Meditações Metafísicas e 
Discurso do Método de 
descartes para um primeiro 
contacto dos alunos com o 
pensamento de Descartes. 
Abordagem ao projecto 
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Epistemology, Oxford, Basil 
Blackwell, 1986. 
 
Hessen, J., Teoria do 
Conhecimento, trad. de 
António Correia, 
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Amado, 1978. 
Platão, Teeteto, trad. de 
Adriana Nogueira e 





in: Arte de Pensar, 
http://aartedepensar.com/docs/






















trad. de Regina Pereira, 
Porto, Rés-Editora, 2003. 
Descartes, R., Discurso 
do Método, trad. de 
Newton Macedo, Lisboa, 
Sá da Costa, 1990. 
Ferreira, M. L., Razão e 
Paixão o Percurso de 
Um Curso, Lisboa, 
Gulbenkian, 2002. 




De onde tira principalmente os seus conteúdos a consciência





A posição epistemológica que vê na experiência a única fonte
de conhecimento humano é o empirismo.
Para o empirismo, o espírito humano está, por natureza, vazio -








A posição epistemológica que vê no pensamento (na razão) a








Filosofo e matemático francês
 





“Há já algum tempo que me apercebi de que, desde os meus primeiros anos de 
vida, eu havia recebido uma quantidade de opiniões falsas, tomando-as por verdadeiras, 
e de que o que depois fundei sobre princípios tão pouco seguros só podia ser muito 
duvidoso e incerto; de modo que tinha de empreender seriamente a tarefa de, uma vez 
na vida, me livrar de todas as opiniões em que havia até então acreditado e começar 
tudo de novo, desde os primeiros fundamentos, se quisesse estabelecer algo de firme e 
constante nas ciências. 
[…] 
Aplicar-me-ei seriamente e com liberdade em destruir, de um modo geral, todas as 
minhas antigas opiniões. 
[…] 
Uma vez que a ruína dos fundamentos arrasta necessariamente consigo todo o 
resto do edifício, começarei por atacar os princípios sobre os quais estavam apoiadas as 
minhas antigas opiniões”. 
 
René Descartes, Meditações Metafísicas, trad. port. de Regina Pereira, Porto, Rés-














“Quanto às opiniões que até então aceitara como verdadeiras, persuadi-me de que 
nada de melhor poderia fazer que dispor-me a suspender a sua aceitação, a fim de as 
substituir por outras melhores, ou de as aceitar de novo, depois de as ajustar ao nível da 
razão. 
E acreditei firmemente que desta maneira conseguiria conduzir a minha vida 
muito melhor do que se construísse apenas sobre velhos alicerces, e não me apoiasse 
senão sobre os princípios por que me tinha deixado persuadir na mocidade, sem nunca 
ter examinado se eram verdadeiros. (p. 14) 
[…] 
Não que imitasse por isso os cépticos, que duvidam apenas por duvidar […]; todo 
o meu intuito era conquistar a certeza e rejeitar a terra movediça e a areia, para 
encontrar a rocha ou a argila. (p. 25) 
[…] 
De há muito tinha notado que, pelo que respeita à conduta, é necessário seguir 
como indubitáveis opiniões que sabemos serem muito incertas […]. Mas agora, que 
resolvera dedicar-me apenas à descoberta da verdade, pensei que era necessário 
proceder exactamente ao contrário, e rejeitar como absolutamente falso tudo aquilo em 
que pudesse imaginar a menor dúvida, a fim de ver se após isso acaso ficaria qualquer 
coisa nas minhas opiniões que fosse inteiramente indubitável”. (p. 27) 
 







































IV - O Conhecimento e a 
Racionalidade Cientifica 
e tecnológica; 





1.2.  Análise 
comparativa 























O aluno deverá: 
 
1 - Tomar contacto 
com o pensamento 
de Hume; 
 
2 - Perceber a 
distinção entre 
relações de ideias e 
questões de facto; 
 







O aluno deverá: 
 





fundamentais para o 
desenvolvimento do 




→ O projecto de Hume 
 
 A tentativa de encontrar um 
método com o qual elabore 
uma ciência segura. 
 
→ Impressões e ideias 
 
 Valorização das impressões; 
 Impossibilidade de ideias 
inatas; 
 Ideias simples e complexas. 
 O empirismo de Hume 
 
→ Categorias epistemológicas 
fundamentais 
 





















Utilização do quadro 
servindo de apoio ao 
apresentado em 
PowerPoint e à 
explicação oral; 
Questões dirigidas de 
forma a firmar as 
aprendizagens dos 
alunos; 
Leitura e análise de 
texto: Investigação 







































Ruas, P. e Lopes, A., Logos, 11º 




Ferreira, M. L., Razão e Paixão o 
Percurso de Um Curso, Lisboa, 
Gulbenkian, 2002. 
 
Hume, D., A Treatise of Human 
Nature, Ed. L. A Selby-Bigge, 
Oxford, Oxford University Press, 
1960. 
 
Hume, D., An Enquiry concerning 
Human Understanding, Oxford, 






Hume, D., Tratado da Natureza 
Humana, trad. de Serafim Fontes, 
Lisboa, Gulbenkian, 2001. 
 
Hume, D. Investigação sobre o 
Entendimento Humano, trad. de 
Artur Mourão, Lisboa, Edições 70, 
2004. 
 





2- Desenvolver um 
pensamento 
autónomo e 
emancipado que, por 
integração 
progressiva e 
criteriosa dos saberes 





3 - Respeitar as 
convicções alheias e 
outras formas de 
pensar, agindo de 
forma crítica e 
tolerante. 
 
o Conhecimentos do 
mundo. 
 
→ A causalidade como fundamento 
para as questões de facto; 
 Experiência passada; 
 Raciocínios prováveis; 
 Costume ou hábito; 
 Crença. 
 
→ O problema da causalidade; 
 Crença; 
 Conexão necessária; 
 Conjunção constante; 
 Impossibilidade de 
fundamentação lógica; 
















É o conhecimento possível?
Sim, a fonte de justificação
do sujeito tem de ser não
falibilista.
Sim, mas será que, admitindo fontes de
justificação falibilistas, não podemos










“Todas as percepções do espírito humano reduzem-se a duas
espécies distintas que denominarei impressões e ideias”.
Tratado da Natureza Humana
 
 
1. “Todos admitirão prontamente que existe uma diferença considerável entre as 
percepções da mente, quando um homem sente a dor de um calor excessivo ou o prazer 
de um ardor moderado, e quando ele depois traz à memória a sua sensação ou a antecipa 
mediante a sua imaginação. Estas faculdades podem mimar ou copiar as percepções dos 
sentidos, mas nunca podem inteiramente atingir a força e vivacidade do sentimento 




David Hume, Investigação sobre o Entendimento Humano, trad. port. de Artur Mourão, 










Percepções - diversos conteúdos mentais




Tudo o que é imediatamente
experimentado.
Menos fortes e vivas.
Correspondem ao que pensamos








Impressões e ideias simples  Impressões e ideias compostas  


















O poder da imaginação para formar ideias compostas.
 
 





2. A ideia de Deus, na medida em que significa um Ser infinitamente inteligente, 
sábio e bom, tem a sua origem na reflexão sobre as operações da nossa própria mente, e 
eleva sem limites essas qualidades de bondade e sabedoria. 
[…] 
 
David Hume, Investigação sobre o Entendimento Humano, in: Paulo Ruas e António 







































3. Parece-me que os únicos objectos […] da demonstração são a quantidade e o 
número, e que todas as tentativas para estender esta espécie mais perfeita do 
conhecimento para além de tais limites são simples sofismas e ilusão. (§131) 
[…] 
Todas as restantes inquirições dizem respeito apenas à questão de facto e à 
existência; e estas são evidentemente incapazes de demonstração. Tudo o que é pode 
não ser. Nenhuma negação de um facto pode implicar uma contradição. (§132) 
[…] 
 
David Hume, Investigação sobre o Entendimento Humano, trad. port. de Artur Mourão, 
Lisboa, Edições 70, 2004, pp. 154-155. 
 

















2 + 2 = 4 Relações de ideias
Lisboa é a capital de Portugal Questões de facto
O Sol erguer-se-á amanhã Questões de facto
a² + b² = C² Relações de ideias








Qual o fundamento para as questões de facto?
 
4. Todos os raciocínios relativos à questão de facto parecem fundar-se na relação 
de Causa e Efeito. Só mediante esta relação podemos ir além do testemunho da nossa 
memória e dos nossos sentidos. […] Um homem que encontrasse um relógio ou 
qualquer outra máquina numa ilha deserta concluiria que noutros tempos estiveram 
homens nessa ilha. Todos os nossos raciocínios acerca de factos são da mesma natureza. 
E aqui supõe-se constantemente que existe uma conexão entre o facto presente e aquele 
que dele é inferido. Se nada houvesse a ligá-los, a inferência seria inteiramente precária. 
A audição de uma voz articulada e de discurso racional na escuridão certifica-nos da 
presença de alguma pessoa. Porquê? Porque são efeitos da maneira de ser e da estrutura 
humanas, e intimamente a elas adstritos. (§22) 
[…] 
O nosso conhecimento [da relação de casa e efeito] deriva inteiramente da 
experiência […] e todas as conclusões experimentais promanam da suposição de que o 
futuro será idêntico ao passado. (§30) 
 
David Hume, Investigação sobre o Entendimento Humano, trad. port. de Artur Mourão, 
Lisboa, Edições 70, 2004, pp. 32-33 e p. 39. 
 







fundamento da relação de
causa e efeito?
É uma ideia a priori? Tem a
razão como fundamento?
Não.
Então qual é o fundamento
da relação de causalidade?
Experiência passada








Afinal de contas, qual é o
fundamento da relação de
causalidade?
Como podemos justificar a
nossa crença em tal
relação?
Será que certas coisas têm o
poder de produzir outras?
 
 



































IV - O Conhecimento e a 
Racionalidade Cientifica 
e tecnológica; 





1.3.  Análise 
comparativa 






















O aluno deverá: 
 




2 - Reflectir sobre o 
problema da indução; 
 




4 - Perceber o 
contraste entre Hume 
e Descartes quanto à 
existência do “eu” e 
do mundo; 
 






O aluno deverá: 
 





→ O problema da causalidade; 
 Crença; 
 Conexão necessária; 
 Conjunção constante; 
 Impossibilidade de 
fundamentação lógica; 






→ O problema da indução; 
 Raciocínio por 
generalização; 
 Princípio da regularidade da 
natureza (PRN); 
 Impossibilidade de provar o 
PRN; 
 Impossibilidade de justificar 
a indução; 




→ O conhecimento como 
probabilidade; 
 O cepticismo de Hume. 
 
 
→ Crítica à existência do cogito e de 
um mundo exterior; 
 Contraste entre Hume e 
Utilização do 




Utilização do quadro 
servindo de apoio ao 
apresentado em 
PowerPoint e à 
explicação oral; 
Questões dirigidas de 
forma a firmar as 
aprendizagens dos 
alunos; 
Leitura e análise de 
texto: Investigação 
sobre o Entendimento 
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Hume, D., A Treatise of Human 
Nature, Ed. L. A Selby-Bigge, 
Oxford, Oxford University Press, 
1960. 
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Human Understanding, Oxford, 






Hume, D., Tratado da Natureza 
Humana, trad. de Serafim Fontes, 
Lisboa, Gulbenkian, 2001. 
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 fundamentais para o 
desenvolvimento do 





2- Desenvolver um 
pensamento 
autónomo e 
emancipado que, por 
integração 
progressiva e 
criteriosa dos saberes 





3 - Respeitar as 
convicções alheias e 
outras formas de 
pensar, agindo de 




 Causalidade entre objectos 








Hábito ou costume Princípio da natureza humana
Porque é que a observação de muitos casos semelhantes
nos leva a inferir um efeito de uma causa?
O hábito faz nascer a crença. 
Crença como fundamento da
relação de causa e efeito?
 
 
5. Sempre que um objecto é apresentado à memória ou aos sentidos, ele 
imediatamente, pela força do costume, leva a imaginação a conceber o objecto que 
habitualmente lhe está associado. 
[…] 
Uma vez que não existe nenhuma questão de facto em que acreditemos com tanta 
firmeza que não possamos conceber o contrário, não haveria diferença entre a 
concepção a que se dá o assentimento e aquela que é rejeitada, se não fosse por algum 
sentimento que distingue uma da outra. 
[…] 
 
David Hume, Investigação sobre o Entendimento Humano, trad. port. de Artur Mourão, 









6. Toda a crença acerca de uma questão de facto ou de uma existência real é 
derivada unicamente de algum objecto presente à memória ou aos sentidos e de uma 
conjunção habitual entre ele e algum outro objecto. 
[…] 
Tendo achado, em muitos casos, que quaisquer duas espécies de objectos – chama 
e calor, neve e frio – estiveram sempre combinados, se a chama ou a neve se 
apresentarem de novo aos sentidos, a mente é levada pelo costume a esperar o calor ou 
o frio e a crer que uma tal qualidade existe. 
[…] 
É uma operação da alma […] tão inevitável como sentirmos a paixão do amor ao 
recebermos benefícios; ou do ódio quando nos defrontamos com injúrias. Todas estas 
operações são uma espécie de instintos naturais que nenhum raciocínio ou processo do 
pensamento ou do entendimento consegue originar ou impedir. 
 
David Hume, Investigação sobre o Entendimento Humano, trad. port. de Artur Mourão, 
Lisboa, Edições 70, 2004, pp. 50-51. 
 
Não temos acesso a nenhuma conexão
necessária entre a causa e o efeito.
A única coisa que a experiência pode justificar
é uma conjunção constante, e não um poder da
causa para produzir o efeito. Se tal poder
existir, ele mantém-se secreto.
 




Não existe uma fundamentação lógica para a
relação entre causa e efeito.
Julgamos inferir de forma válida um efeito de
uma causa devido ao hábito da sua conjunção
constante.
É a mente humana que produz a ideia de
conexão necessária entre causa e efeito através








Mas a causalidade não deixa de ser
fundamental para nós, só que não temos como
chegar a ela por dedução.
Não a podemos dispensar, mas devemos








Até hoje o fogo sempre queimou;
Princípio da regularidade da natureza (PRN);






Como podemos justificar o PRN?
É um conhecimento a priori?
Não.
Então qual é o fundamento
do PRN?
Experiência.
Temos de olhar para a








Então o PRN pode
ser justificado a
posteriori?
Até hoje a natureza foi regular;
O passado é o nosso guia para o futuro;






Mas como podemos afirmar que o passado é o nosso guia
para o futuro?
Tudo o que podemos saber é efeito do hábito.
 
 




…não é possível justificar a indução…
…nem qualquer conhecimento que tenha por
base a experiência.
CONCLUSÃO DE HUME
Não temos como provar que o




Não temos razão alguma para
afirmar que tal facto irá ocorrer
com toda a certeza.
Tudo o que podemos saber










Mas, assim sendo, porque continua Hume a dar
importância à indução na prática cientifica?




7. Parece evidente que, ao esperar descobrir o evento que pode resultar do 
lançamento de [um] dado, a mente considera o aparecimento de cada face particular 
como igualmente provável […]. Mas, ao encontrar um número de faces maior num 
evento do que noutro, a mente é impelida mais frequentemente para esse evento […]. 
Esta concorrência de vários aspectos num único evento particular gera imediatamente, 
mediante um artifício inexplicável da natureza, o sentimento de crença e concede a esse 
evento a vantagem sobre o seu contrário, que é apoiado por um número menor de 
aspectos e com menor frequência recorre à mente”. 
 
David Hume, Investigação sobre o Entendimento Humano, trad. port. de Artur Mourão, 












Ideias que surgem sem
qualquer tipo de reflexão.
“O [hábito] opera antes















Segundo Hume, estamos orientados para que:
• “Objectos, de que não temos experiência, se assemelhem
àqueles de que temos”;
• “Aquilo que descobrimos ser mais usual [seja] sempre o
mais provável”;
• “Onde existe uma oposição de argumentos devemos dar a
preferência aos que se fundam no maior número de
observações passadas”.
David Hume, Investigação sobre o Entendimento Humano,
trad. de Artur Morão, Lisboa, Edições 70, 2004, pp. 113-114.
 
“Deve haver uma impressão que dê origem a toda a ideia
real. Mas o eu ou pessoa não é uma impressão, mas aquilo a que
se supõe que as nossas várias impressões têm referência. Se
alguma impressão gerir a ideia do eu, essa impressão deve
permanecer invariavelmente a mesma em todo o curso da nossa
existência, uma vez que se supõe que o eu existe dessa maneira.
Ora não há impressão constante e invariável. A dor e o prazer, a
tristeza e a alegria, as paixões e sensações sucedem-se umas às
outras e nunca existem todas ao mesmo tempo. Não pode
portanto ser de nenhuma destas impressões, nem de qualquer
outra, que a ideia do eu é derivada, portanto tal ideia não
existe”.
 
David Hume, “Da identidade pessoal”, trad. port. de Serafim Fontes, in: Tratado 

































Até hoje o fogo sempre queimou;
O fogo queima.
Até hoje o fogo sempre queimou;






Como podemos justificar o PRN?
É um conhecimento a priori?
Não.
Então qual é o fundamento
do PRN?
Experiência.
Temos de olhar para a









Então o PRN pode
ser justificado a
posteriori?
Até hoje a natureza foi regular;
A natureza é regular.
Até hoje a natureza foi regular;
O passado é o nosso guia para o futuro;





…não é possível justificar a indução…
…nem qualquer conhecimento que tenha por
base a experiência.
CONCLUSÃO DE HUME
Não temos como provar que o









Não temos razão alguma para
afirmar que tal facto irá ocorrer.
Tudo o que podemos saber
resume-se à nossa experiência
imediata e passada.
 
Mas, assim sendo, porque continua Hume a dar
importância à indução na prática cientifica?





































“A única utilidade imediata de todas as ciências é ensinar-nos o modo de controlar e 




“Todas as inferências a partir da experiência supõem, como seu fundamento, que o futuro 
se assemelhará ao passado e que poderes similares estarão ligados com qualidades sensíveis 
similares. (§32) 
[…] 
É impossível […] que quaisquer argumentos da experiência possam provar a semelhança 
do passado com o futuro, visto que todos os argumentos se baseiam na suposição desta 
semelhança. Admita-se que o curso das coisas foi muito regular até agora; isso só por si, sem 
algum novo argumento ou inferência, não prova que, para o futuro, assim há-de continuar. (§32) 
[…] 
Esta conexão, que sentimos na mente, esta transição habitual da imaginação de um 
objecto para o seu concomitante usual, é o sentimento ou a impressão a partir da qual formamos 
a ideia de poder ou conexão necessária. Nada mais aí se encontra”. (§59) 
. 
David Hume, Investigação sobre o Entendimento Humano, trad. port. de Artur Morão, Lisboa, 
Edições 70, 2004. 
 
Com base no texto, elabora um pequeno comentário referindo os seguintes aspectos: 
 
 - Ligação do primeiro parágrafo com o resto do texto; 
 - Fundamento da indução; 
- Diferença entre a resposta de Hume e a de Descartes quanto à origem e possibilidade 
do conhecimento. 
 




ÂMBITO CIENTIFICO      ÂMBITO FORMAL - PONTOS 











Caracterização do objectivo de Hume - elaborar o sistema 
das ciências, ou construir uma ciência segura, etc. 
3 
 
0,5 0,5 0,5 2 
6,5 
Reconhecimento da causalidade como fundamento do 
nosso conhecimento acerca do mundo. 
4 
 
0,5 0,5 0,5 2 
7,5 




2 0,5 0,5 2 
10 
Reconhecimento da compatibilidade do conhecimento com 
fontes de justificação falibilistas. 
3 
 
0,5 0,5 0,5 2 
6,5 
Identificação da crença como fundamento da causalidade, 
ou do nosso conhecimento acerca do mundo. 
13 
 
2 0,5 0,5 2 
18 
Reconhecimento da indução como raciocínio provável. 5  0,5 0,5 0,5 2 8,5 
Reconhecimento do PRN como pressuposto da indução. 8  2 0,5 0,5 2 13 
Identificação do problema da indução - PRN não é 
conhecimento a priori nem a posteriori. 
8 
 
0,5 0,5 0,5 2 
11,5 
Caracterização da indução - passado como padrão do 
nosso juízo futuro. 
5 
 
2 0,5 0,5 2 
10 




2 0,5 0,5 2 
10 




Reconhecimento da impossibilidade de justificar a indução 
porque não é possível justificar o PRN. 
13 
 
2 0,5 0,5 2 
18 
Caracterização do hábito como causa de todo o nosso 
conhecimento acerca do mundo. 
4 
 
0,5 0,5 0,5 2 
7,5 




2 0,5 0,5 2 
10 
Caracterização do cepticismo de Hume. 5  0,5 0,5 0,5 2 8,5 
Caracterização do empirismo de Hume. 5  0,5 0,5 0,5 2 8,5 
Impressões e ideias. 5  0,5 0,5 0,5 2 8,5 
Negação das ideias inatas. 6  0,5 0,5 0,5 2 9,5 
Impossibilidade de conhecer o eu; impossibilidade de ter 
ideia de cogito. 
3 
 
0 0,5 0,5 2 
6 
Impossibilidade de provar a existência do mundo externo. 3  0 0,5 0,5 2 6 
Caracterização do racionalismo de Descartes. 5  0 0,5 0,5 2 8 
Caracterização do dogmatismo de Descartes. 5  0 0,5 0,5 2 8 








Tabela de notas dos alunos 
Humanidades Economia Ciências 
A1: 9.51 A1: 8.29 A1: 8,5 
A2: 9.97 A2: 13.85 A2: 9,84 
A3: 11.04 A3: 17.06  A3: 10,04 
A4: 12.9  A4: 10,5 
A5: 12.97  A5: 10,91 
  A6: 11,21 
  A7: 11,39 
  A8: 12,05 
  A9: 12,33 
  A10: 13,14 
  A11: 13,17 
  A12: 13,59 
  A13: 13,65 
  A14: 14,22 
  A15: 14,31 
  A16: 14,35 
  A17: 15,5 
  A18: 16,05 
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